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Protocolo: 2497/2026

Objeto: Celebração de parceria entre 0 Município de
Piên/PR, por intermédio da Secretana de

Assistênciã Social e Defesa Civil e a organização da

sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAÍS É AMIGOS
DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, atraJ/és de

Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a

execução do Projeto “CUIDANDO COM AMOR

1
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PROTOCOLO
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Processo: 2497 / 2026

Secretaria de Assistência Sociai é Defesa CivilRequerente:

Contato: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - Tel: 4136322119 -

assistenciasoGial@pien.pr;gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Celebração de parceria entre d .Município de Piên/PR, por Ihtermédiõ da Secretaria de Assistência
Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAlS E AMIGOS DO
AUJjSTA DE PIÊN - AMA, através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a
execução do Projeto "CUIDANDO COM AMOR”, aprovado pêlo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente. !

03 de março de 2026.

Vitória Cieslinski de Oliveira

Protocolista

500.06V rpíPrpcéssoPrótocolo Vitória Cieslinski de Oliveira 03/03/2026 04:10:47
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PROTOCOLO

Etiüiplano

Processo: 2497 / 2026

Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Contato; Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - Tel: 4136322119 -

assistenciaspcial@pien.pr.gGV,br

Protocole GeralAssunto:

Descrição: Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência
Social e Dêfesâ Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE Pi|\IS É AMIGOS DO
Autista de piên - ama, através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a

execução do Projeto “CUIDANDO COM AMOR”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

03 de março de 2026.

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Requerente
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Orgãõ requisitante: SeGrétaria Municipal de Assistência Sociãl e Defesa Civil

16/2026N° requerimento:
Data: 27/02/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO ÁUTISTA DE PIÊN
- AMA, através de IneXigibilidade de Chamamènto Público, visando a execução do Projeto “CUIDANDO
COM AMOR”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Justificativa:

Considerando o disposto hos artigos 30 e 31 da Lei Federal n“ 13.019, de 31 de julho de 2014 a
Resolução n° 10/2026 do CMDCA de Piên e com fulcro no artigo 74 da Lei Federal n? 14.133 de 01 de abril
de 2021, justificamos a celebração da parceria, logo, a formalização de termo de fomento, entre o Município
de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil com a organização da
sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAÍS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, para execução dp
Projeto “CUIDANDO COM AMOR”,,que objetiva em parceria com profissionais especializados expandir e
aprimorar os atendimentos às crianças com Transtorno e Espectro Autista (TEA) e suas famílias,
contribuindo para que crianças e adolescentes com autismo tenham acesso a terapias e proporcionando as
famílias e as escolas oportunidades de capacitação por meio de rodas de convérSas e treinamentos.
A ampliação dos atendimentos permitirá suprir a crescente demanda, oferecendo suporte mais eficaz e
impactando positivamente as crianças e adolescentes, suas famílias e a comunidade, com melhoria na

qualidade do acompanhamento e na integração dás crianças e adolescentes com autismo no ambiente
escolar e social.

Outrossim, resSalta-se que a inexigibilidade de Chamamento Público se dá etp razão da destinação
dirigida de recursos de imposto de renda aos projetos de titularidade das Organizações da Sociedade Civil,
neste caso, à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, assim sendo, há a
irnpoSsibilidâde de competição, pois o recurso foi destinado exclusivamente à execução do projetp
supracitado, o qual totaliza o valor de R$ 48.559,50 (quarenta e oito mil quinhentos © cinquenta e nove reais

e cinquenta centavos) a serem repassados à OSC.
Ressalta-se que o projeto a ser executado tem comõ objetivos melhorar q desenvolvimento de

habilidades, a autoestima, o convívio familiar, a qualidade de vida e promover a inclusão de crianças autistas
e seus familiares. Desta forma, acreditamos restar evidente que a.parceria com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS
E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, vai de epcontro com as premissas da Aciministração Pública e
corrobora com o Interesse público.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação Orçamentária: 10.004.08.243.0013.6032 - 3350410000 Fonte: 880

Fonte de recursos: ( ) Federal ( ) Estadual ( ) Próprio (x) Óutros

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Avenida Caiobá n° 00- Trigoiândia, Piên/PR - Sede da AMA Piên

Horários: Conforme plano de trabalho

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
31 de dezembro de 2026

Rua Espírito Santo, n° 120 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: [
O acompanhamento e fiscalização será realizado pela fiscal Larissa dò Carmo Honorio - Matrícula 4766101

em conjunto com a Comissão de Monitoramento e Avaliação formada pelos conselheiros do CMDCA de
Piên. i

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a). N° do processo licitatório:
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado
pelo Depto, de Licitações e Compras.

( )Sim (X)Mão

Larissa do Carmo Honorio

Auxiliar Administrativo

Matrícula 4766101

Danielli dos Santos

Presidente do CMDCA

cb
Katia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

Rua Espírito Santo, n° 120 - Centro, Pièn/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Justificativa

4. Fonte Orçamentária

5. Local e Período de Execução
6. Recebimento e Critério de Aceitação
7. Acompanhamento e fiscalização
8. Obrigações da CONVENENTE
9. Obrigações da CONCEDENTE
10. Legislação Aplicada

-•

Rua Espírito Santo, n° 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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1.1. Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria

de Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO
DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, através de Inexigibilidade de
Chamamento Público, visando a execução do Projeto “CUIDANDO COM AMOR”,
aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA de Piên.

lESPECIFipAÇQES2. M

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ESPECIFICAÇÃO

Celebração de parceria entre o Municipio de
Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência
Social e Defesa Civil e a organização da sociedade
civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN - AMA, através de Inexigibilidade
de Chamamento Público, visando a execução do
Projeto “CUIDANDO COM AMOR”, aprovado pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CMDCA de Piên.

ITEM QTDE VALOR

1 01 48.559,50

3, [JUSTIFICAI IVA

3.1. Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019, de

31 de julho de 2014 a Resolução n° 10/2026 do CMDCA de Piên e com fulcro no

artigo 74 da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, justificamos a
celebração da parceria, logo, a formalização de termo de fomento, entre o

Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil com a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, para execução do
“CUIDANDO COM AMOR”, que objetiva em parceria com profissionais
especializados expandir e aprimorar os atendimentos às crianças com
Transtorno e Espectro Autista (TEA) e suas famílias, contribuindo para que
crianças e adolescentes com autismo tenham acesso a terapias e
proporcionando as famílias e as escolas oportunidades de capacitação por meio

treinamentos.

A ampliação dos atendimentos permitirá suprir a crescente demanda,

oferecendo suporte mais eficaz e impactando positivamente as crianças e
adolescentes, suas famílias e a comunidade, com melhoria na qualidade do
acompanhamento e na integração das crianças e adolescentes com autismo no

ambiente escolar e social. |
Outrossim, ressalta-se que a inexigibilidade de Chamamento jPúblico se

dá em razão da destinação dirigida de recursos de imposto de renda aos projetos

Projeto

de rodas de conversas e

Rua Espírito Santo, n° 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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de titularidade das Organizações da Sociedade Civil, neste caso, à
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, assim

sendo, há a impossibilidade de competição, pois o recurso foi destinado

exclusivamente à execução do projeto supracitado, o qual totaliza o valor de
R$ 48.559,50 (quarenta e oito mil quinhentos e cinquenta e nove reais e

cinquenta centavos) a serem repassados à OSC.
Ressalta-se que o projeto a ser executado tem como objetivos melhorar o

desenvolvimento de habilidades, a autoestima, o convívio familiar, a qualidade
de vida e promover a inclusão de crianças autistas e seus familiares. Desta

forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a ASSOCIAÇÃO DE
PAÍS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, vai de encontro com as

prernissas da Administração Pública e corrobora com o interesse público.

4. IFONTE ORÇAMENTÁRIA . -I , i .

4.1. 10.004.08.243.0013.6032-3350410000 Fonte: 880

5.. Ilocal e perioco dè execüçãò

5.1. LOCAL: Avenida Caiobá n° 00 - Trigoiândia, Piên/PR - Sede da AMA Piên

5.1.1. PERÍODO DA EXECUÇÃO: 31 de dezembro de 2026

6. IRECEBIMENTO E CRITERfO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
Os recursos serão repassados conforme o previsto no Plano de trabalho

e a OSC deverá apresentar à fiscal da parceria e à Comissão Especial de
Avaliação e Análise de Projetos prestações de contas das despesas realizadas
a cada bimestre;

6.1.1. No caso de reprovação da prestação de contas bimestral, a entidade

deverá sanar a falha e reapresentar a mesma.

6.1.

7. [ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

7.1. O acompanhamento e fiscalização será realizado pela gestora/fiscal Larissa
do Carmo Honorio - matrícula 4766101 em conjunto com a Comissão de

Monitoramento e Avaliação formada pelos conselheiros do CMDCA de Piên.

7.1.1. A fiscalização de que trata este item, não exclui nerti reduz a

responsabilidade da OSC, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em responsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de
2021.

7.1.2. A gestora da transferência, juntamente com a Comissão Especial anotará
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do termo
de fomento, elaborará pareceres e visitas técnicas, determinando o que for
necessário à regularização de eventuais falhas de execução, encaminhando os

apontamentos para as providências cabíveis. 1

Rua Espírito Santo, n° 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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8.1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do TERMO DE FOI\^ENTO;
8.1.1. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, na forma e prazo
estabelecidos no Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de
serviços de terceiros caso haja previsão no Plano de Trabalho, ou erti virtude de
fato superveniente e imprevisto, devidamente justificado e desde que aprovado
pelo CONCEDENTE;

8.1.2. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados,desde que
necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto;
8.1.3. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno,
membros da Comissão Especial de Avaliação e Análise de Projetos,!bem como
de auditores e fiscais do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos

documentos e às informações referentes a este instrumento, junto às instalações
da CONVENENTE;

8.1.4. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor çle bens ou

serviços com a finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre
acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das entidadès públicas
repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos

documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termcjs da Lei n°
13.019/2014 e suas alterações, salvo quando o contrato obedecer jàs normas
uniformes para todo e qualquer contratante: i
8.1.5. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de òusteio, de
investimento e de pessoal, conforme o caso;
8.1.6. Se responsabilizar de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e cómerciais relativos ao funcionamento da

instituição e ao adimplemento do TERMO DE FOMENTO, não se carâcterizando

responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos
respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda
por qualquer restrição à sua execução; i
8.1.7. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil sübsequente
ao da prestação de contas, em seu arquivo, os documentos originais que
compõem a prestação de contas;
8.1.8. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO noj corpO dos
documentos de despesas; |
8.1.9. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locaisi visíveis de
suas redes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as

informações relativas à parceria celebrada com o poder público;
8.1.10. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não

justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas
atentatórias aos princípios fundamentais da administração pi^lblica nas
contratações e demais atos praticados na execução da parderia ou o
inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras
cláusulas básicas;

8.1.11, Prestar todos os serviços conforme plano de trabalho, mediante

contratação de profissionais e pagamento dos respectivo^ salários.

(S
Rua Espírito Santo, n° 120 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860m0, Fone (41) 3632-2119

'Íy>n>-W>



m:-
: ■ 09■m SOQèt

.'Ç-ÍÍEpSAtiyi.C''"-'

gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a redistribuição dos
recursos a outras entidades, congêneres ou não;
8.1.12. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos
serviços conveniados, em conformidade com as normas brasíléiras e os

normativos, diretrizes, ações e atividades dos programas específicos
relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam
comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes

ao objeto conveniado;

8.1.13. Observar todos Os critérios de qualidade técnica, j eficiência,
economicidade, prazos e custos previstos;
8.1.14. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO

DE FOMENTO em conta bancária específica e exclusiva para a execução da
parceria objeto do presente instrumento:
8.1.15. Não realizar pagamentos a qualquer título, servidor ou empregado
público com recursos vinculados a parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei
específica e na lei de diretrizes orçamentárias:
8.1.16. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde

que Seja previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela
Administração Pública;
8.1.17. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;
8.1.18. Não efetuar pagamento em data posterior aõ término da vigência da
parceria, salvo se expressamente autorizado pela autoridade competente da
Administração Pública;
8.1.19. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive
referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se
decorrentes de atrasos de administração pública na liberação de recursos
financeiros; I
8.1.20. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas n;o plano de
trabalho e djretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo,

informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos, ou
imagens que caracterizam promoção pessoal;
8.1.21. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliaçãoda área
construída ou da instalação de novas estruturas fiscais;
8.1.22. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos,

decorrentes das aplicações correspondentes ao presente TERMO DE

FOMENTO, bem como, os decorrentes da conclusão, rescisão ou éxtinção da
parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento; ;
8.1.23. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da
economicidade, mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo 03 (três)
fornecedores do ramo do bem ou do serviço a ser adquirido, sob pena de
responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica; |
8.1.24. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que
tange a prestação de contas de exercícios anteriores, assim como rnanter sua

regularidade fiscal, perante os órgãos da Administração Municipal, Estadual e
Federal;

8.1.25. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos reijponsáveis
pela CONVÈNENTE, assim como alterações em seu estatuto, bem c3mo enviar

cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

Rua Espírito Santo, n° 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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8.1.26. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com
investimentos decorrentes desta parceria, quando for o caso;

8.1.27. Dispor de atendimento aberto ao público em gerai sobre os assuntos
relativos aos objetos desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado
através dos meios de comunicação disponíveis;
8.1.28. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados na

execução da presente parceria;
8.1.29. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos

financeiros, devidamente acompanhada de certidõés negativas comprovando
sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação vigente e conforme Resolução
n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas alterações;
8.1.30. Atender as recomendações, exigências e determinações do

CONCEDENTE e dos agentes dos sistemas de controle interno e externo;

8.1.31. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade,
em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou sup^^""'
(um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou em opi
de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando o prazo
previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês;
8.1.32. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão

obrigatoriamente computadas a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente
no objeto de sua finalidade, devendo constar dos demonstrativos específicos que
integrarão as prestações de contas;
8.1.33. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo
e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas
de custeio, de investimento e de pessoal;
8.1.34. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n°

13.019/14 e na Resolução 28/2011 - TCE/PR e suas alterações, bem como a

Normativa n° 61/2011-TCE/PR, no que estas não conflitarem a Lei Federal.

,1

lOBRÍGAÇQES DO CONCEDENTE

9.1. Repassar os recursos para execução do objeto pactuado, conforme projeto

aprovado pelo CMDCA;

9.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;
9.1.2. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando in

clusive a prestação de contas por parte da CONVENENTE;

9.1.3. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas

necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos;

9.1.4. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do
Paraná e no site da Prefeitura de Piên;

9.1.5. Prorrogar de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso

na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período de atraso

verificado, desde que ainda haja plena condição de execução do objeto e que a

CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e condições |de habilita
ção; I

Rua Espírito Santo, n° 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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9.1.6, Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos ob
jetivos deste TERMO DE FOMENTO;

9.1.7. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, corres

pondente a realização de despesas do último bimestre;

9.1.8. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decor

rentes do uso dos recursos referentes a presente parceria ou outras pendências

de ordem técnica, suspendendo a liberação de recursos pelo prazo estabelecido

para o saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, que não

poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;

9.1.9. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior,

apurar eventuais danos e comunicar o fato à CONVENENTE para que promova

o ressarcimento do valor apurado, sob pena de imediata instauração de Tomada
de Contas Especial;

9.1.10. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que; houverem

sido transferidos, instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

15. !:..EGISlA^Ó~A?LíCÀDÀ ‘

10.1. o presente termo de referência se submete integralmente à Lei Federal

n° 13.019, de 31 de julho de 2014, à Lei Federal 14.133, de 01 de abril de 2021,
ao Decreto Municipal N° 214, de 20 de novembro de 2017 e demais legislações
aplicáveis.

^)Dôuhlvy^ p \Aa9V^i',^

Larissa do Carmo Honorio

Auxiliar Administrativo

Matrícula 4766101

Danielli dos Santos

Presidente do CMDCA

è/
Katia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

Rua Espírito Santo, n° 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N° 023, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2025.

Súmula: “Aprovar as propostas apresentadas pelas
entidades não governamentais para captação de
doações/destinação dirigida.”

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

Piên, no usó de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Lei
Municipal n° 1.187/2013, alterada pela Lei Mxmicipal n° 1479/2022

em cumprimento a deliberação realizada na plenária realizada em 18

de novembro de 2025;
RESOLVE:

Art. 1“ Aprovar os projetos para Captação de Recursos através de

doações/destinação dirigida, conforme a aprovação da Comissão

Especial de avaliação e análise dé projetos, designada pelo CMDCA,
com 5 % (cinco por cento) de retenção:

1) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n“

Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 34.696.848/0001-19

Destinado a financiar o projeto intitulado: CUIDANDO COM

AMOR! Vida e Evolução

Valor do Projeto: 116.820,00 (Cento e dezesseis mil. Oitocentos e vinte

reais)

2) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista -AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n°

Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 34.696.848/0001-19

Destinado a financiar o projeto intitulado: CLIQUE INCLUSIVO:

“Olhar de Mãe”

Valor do Projeto: 55.192,50 (cinquenta e cinco mil reais, cento e

noventa e dois reais e cinquenta centavos)

3) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista -AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n°

Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 34.696.848/0001-19

Destinado a financiar o projeto intitulado: “CUIDANDO DE QUEM
AMA-FASE ni”

Valor do Projeto: 92.530,00 (noventa e dois mil, quinhentos e trinta

reais).

4) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Piên-APAE

Endereço: Rua Duque de Caxias, n° 201
Bairro: Centro/ Piên - PR

CNPJ: 11.055.458/0001-64

Destinado a financiar o projeto intitulado: SAÚDE E BEM-ESTAR-
Fase II

Valor do Projeto: R$ 25.272,00 (Vinte e cinco mil, duzentos e setenta

e dois reais)

5) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná n° 1392
Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ:08.644.293/0001-51.

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

ENGLISH FOR LIVE - INGLÊS PARA O FUTURO FASE II

Valor do Projeto: 23.650,00 (Vinte e três mil, seiscentos e Cinquenta
reais).

6) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná n° 1392

r



Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ:08.644.293/0001-51.

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

PINTANDO MEMÓRIAS

Valor do Projeto: 23.100,00 (Vinte e três mil e cem reais). 13

7) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná n° 1392

Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ:08.644.293/0001-51.

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

TECENDO SONHOS

Valor do Projeto: 26.950,00 (Vinte e seis mil, novecentos e cinquenta
reais).

8) ENTID.^E: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná n° 1392
Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ:08.644.293/0001-51.

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: TOQUE
DE FUTURO

Valor do Projeto: 39.050,00 (Trinta e nove mil è cinquenta reais).

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 21 de novembro de 2025.

DANIELLIDOS SANTOS

Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente

♦Republicado por Incorreção

Publicado por:
Vitoria Cieslinski de Oliveira

Código Identificador: A831CE9B

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 03/03/2026. Edição 3480
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N" 10, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2026.

Súmula: “Autoriza o repasse de recursos
financeiros para as entidades (OSC)
provenientes das doações dirigidas do IR/PP’

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Piên, no uso de suas atribuições que lhe foram

conferidas pela Lei Municipal n“ 1.187/2013, alterada pela Lei
Municipal n® 1479/2022 em cumprimento a deliberação
realizada na plenária realizada em 10 de fevereiro de 2026;
RESOLVE:

Art. 1° Autoriza o repasse no valor de R$ 198.829,10 (Cento e
noventa e oito mil, oitocentos e vinte e nove reais e dez

centavos) proveniente de doações/destinação dirigida,
conforme a aprovação da Comissão Especial de avaliação e

análise de projetos para a entidade:

1) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista de
Piên - AMA

Endereço: Avenida Caiobá s/n°, Trigolândia - Piên/PR
CNPJ: 11.055.458/0001-64

DESTINADO A FINANCIAR OS PROJETOS: Click

Inclusivo Olhar de Mãe - Valor R$ 49.210,00
Cuidando còmAmor-ValorRS 48.559,50
Cuidando de quem Ama (fase3) - Valor R$ 92.530,00

2) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná, n" 1392, Trigolândia - Piên/PR
CNPJ: 08.644.293/0001-51

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO: English for life:
Inglês para o Futuro - Valor R$ 8.529,60

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Piên, 26 de fevereiro de 2026.

[DANIELLIDOS SANTOS
■ Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente

Publicado por:
Vitoria Cieslinski de Oliveira

Código Identíficador:947C5B63

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 27/02/2026. Edição 3478
•Á verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:
htq)S://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N° 021, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025.

“DISPÕE SOBRE A COMPOSIÇÃO DA
COMISSÃO DE SELEÇÃO, ANÁLISE E
AVALIAÇÃO DE PROJETOS”

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

Piên, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Lei

Municipal n° 1.187/2013, alterada pela Lei Municipal n“ 1479/2022 e

previsto em seu regimento interno ora vigente, em Plenária realizada

no dia 09 de setembro de 2025.

RESOLVE:

Art. 1° Tonar público a composição da comissão de seleção, análise e

avaliação de projetos a serem financiados com recursos do Fundo

Municipal da Criança e do Adolescente - FIA Piên, em conformidade

com as normas e critérios vigentes para seleção e execução de projetos
relativos à promoção, proteção e defesa dos direitos das crianças e

adolescentes que podem ser financiados pelo Fundo.
Art. 2° A Comissão terá como membros:

Coordenador: Danielli dos Santos

Relator: Aleçandra de Fátima Schier
Membro CMDCA: Tatiane Andreza Katzer

Art. 3° Fica indicada a servidora Vitória Cieslinski de Oliveira como

responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de

fomentos instituídos.

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, çom
efeitos retroativos à data de sua aprovação.

Piên/PR‘, 11 de setembro de 2025.

DANIELLI DOS SANTOS

Presidente do CMDCA

Publicado por:
Vitoria Cieslinski de Oliveira

Código Identificador: 8C685DE0

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 12/09/2025. Edição 3362
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site;
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Piên ~':PR

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

PIÊN-PR I
I

PARECER TÉCNICO
• j

!

Considerando a Resolução n° 10, de 26 de fevereiro de 2026, ej Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Piên, manifesta,, através

deste, que a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMAÍ, preenche
os requisitos de habilitação e mérito para execução do Projeto “Cuidando com
Amor” e há interesse mútuo na realização da parceria.

O recurso a ser repassado à Associação de Pais e Amigos do Autista de

Piên, se trata de destinação dirigida de recursos de imposto de rerida pessoa
jurídica, no valor de R$ 48.559,50 (quarenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e
nove reais e cinquenta centavos), disposto conforme rubrica orçamentária
10.004.08.243.0013.6032 - 3350410000 - fonte 880, será transferido em

parcela única, após a formalização de termo de fomento e emissão de nota de

empenho, o prazo de execução proposto é até 31 de dezembro de 2026.

Destaca-se que o projeto a ser executado beneficia o público ^a infância
e adolescência com o objetivo de melhorar o desenvolvimento de habilidades

motoras e sensoriais, a autoestima, o convívio familiar, a qualidade de vida e
promover a inclusão de crianças autistas e seus familiares além de aprimorar os
atendimentos às crianças com Transtorno e Espectro Autista (TEA) e suas
famílias.

Desta forma, acreditamos restar evidente que a parceijia com a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, vai de encoritro com as

premissas da Administração Pública e corrobora com o interesse público.

Designa como responsável pelo acompanhamento e fiscalização da

parceria a ser celebrada, a servidora Larissa do Carmo Honorío, que deverá
realizar inspeções, visitas e emissão de relatórios de acompanhamento e
cumprimento ao Plano de Trabalho aprovado e o Termo de Fomento celebrado.

Por fim, atesta que a entidade requerente dispõe de satisfatórias condições
fiscais e operacionais de funcionamento para a execução dos objetivos da
parceria pretendida.

Piên/PR, 27 de fevereiro de 2026

Danjelli dos Santos

Presidente do CMDCA
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Ofício n° 10.2026 Piên, 23 de fevereiro 2026.

AO PODER EXECUTIVO REQUERENDO A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE

FOMENTO

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de Piên e dO Tribunal

de Contas do Estado do Paraná, a Associação de Pais e Amigos do Autista AMA-

Piên, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n°

34.696.848/0001-19, com sede na Avenida Paraná s/n°, bairro Trigoiândia,

Município de Piên, declarada de utilidade pública municipal pela Lei|n° Lei n°

1.390, de 17 de dezembro de 2020, neste ato representada por sua presidente,

senhora Candida de Lourdes Simões Bineck, brasileira. Professora aposentada,

casada, portadora do RG 54279701 e inscrita no CPF: 780.485.409-91,

residente na Avenida Paraná, 928, Trigoiândia, município de Piên PR CEP

83860-000 encaminha à Vossa Excelência, para apreciação a documentação

necessária à celebração de TERMO DE FOMENTO entre a Associação de Pais

e Amigos do Autista AMA e o Município de Piên. A missão da AMA-Piên é

atender crianças e adolescentes de 02 a 17 anos com diagnóstico de TEA,

Transtorno do Espectro Autista, prestando assistência integral e personalizada.

Nosso objetivo é promover a defesa, proteção e promoção dos direitos das

pessoas com autismo, fornecendo suporte emocional, educacional e terapêutico.

Através de programas e atividades inclusivas, buscamos nãõ apenas mitigar os

desafios enfrentados por indivíduos com TEA, mas também fomentar sua

participação ativa na sociedade, contribuindo assim para uma sociedade mais

inclusiva e empática. :

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e

consideração.

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA

A Sua Excelência, Sr.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal de Piên

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piêti - AMA

Avenida Caiobá s/n° Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000

CNPJ: 34.696.848/0001-19
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wi©i.. mmm iíbü^ fmim » Mmm i» piêm

PfiÃlàbPíin^ que toda criança com autismo tem â Jifeftd áe atingir

seu. pleno potenciãL Misso objetivo é, em, parceria com profissionais-especializados e

a Secretaria de Educação, expandir e aprimorar os atendimentos às crianças com

Transtorno do Espectrp: Autista (TEA) e. suas famílias. Com o apoio d© uma equipe

multidisciplinar áfamêiíe capacitada,; çompósfâ #6f clínicos éspecMlizados^

psètendemfa- lâuraèritaf' d número s> :riênsâiS' da; M para;

de :i imeses, Isfpiapppxím.adamenl^ 500 deritro dè um:

crescénfedernainda e oferecer suporte Hafe ^iCáz, ttripPGíàndp positivaminll diorsp

as crianças; e âdcfoscentes autisíaSj mas também suas famílias, protessoree e a

comunidade. Ao finai desse período, esperamos não apenas suprir ia; ;demanda atual,

mas íàmbém melhorar a qualidade ddMcpmpifhsmento ;e iriteiilpl4ãs crianças corfi

autismo no amipílíé escolar e

teSfi^iSai

AAÍViA-Piên aecedita que a educâçao §, um !nstram:ênfo essencialpara áíinillslo

é © desenvolvimento-lociai, íransfòíffiani© vida&i Èéte projeto tem comd; q.b|êtiv©

írinjelpãhpntribuir pmiddd Grianpee--adpíe5©d0p|- çdm autismo terÉârttaddSsd'®

terapias, além de proporcionar às famílias, escolas e I Secretaria dè:

oportunidades de capacitação por rheio de rodas de conveiisa e treinaméníos. Muitas

lamílias em Piên enfrentam dificuldades para obtertfalamerife especializadò, e a AMA
I

büMâ pieerielsef eeea 'tam
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o autisrno afeta direíamente o lèsenvoiviliêiMrSQdiâi e cognitivo das crianças, Nossa

'equipe muitidisciplinar visa íorng^r um atendimenlp individualizado, garantindo que

cada criança tenha acesso a Uffl aplano de intervenção personalizado que atenda às

suas necessidades específicas, potencializando habilidades e melhorando â

convivência social, comunitária e familiar.

p,, iíhoãudíoliia,,

êquoterapiM ê fempéuta ocupacional f essejiçiií para garantir um atendimento eficaz

e^pefèòMíizaÉd, -qciê aborde as necessidades ãSpS<llfiS '#

A atuação de uma equipe muitidisciplinar formada por psict

A;, fpnoaudiôloga térrí uifi/pipêf ceiltraí no desenvolvimento da corhunicaÇão ê

iagãii,v,ãr|áS::fíêlyÍh!êWènti:ãíe^dás ^em-pêssoas- com autismo, .Suas funçõêsí

incluemí

tiãbãte iíO;:dêSefivolvimirteideM|^iJidãdpãidÍ-fdMhici!po s^êtlãiiê ,hib

verba!, atendendo às necessidades específicas de cadã çria|i^í;Si|à por mête

de intervençõés iã faiã oii no: uso de métodos alternativos de comunicâptí,

como PECS (Picture Exchange Communication Systerpl

:da compreenpo yp fíihpagern: f da articulapo .verbais

ôiãhçãe 0 adolescentes a.exptessaMmí'Suae:npoessldideS eíihpi^frêh! com o-
mundo ao seu redor. - i

® Orientação aos pais :e educadores para a contihuldáde do desenvolvímentej da;

icomunicação no ambiente familiar e escolar.

m

A atuação da fonoaudióloga ê;essenciaí para aumentar a autonomia comunicaiiva

das crianças e adolescentes dom autismo, .prooiovendo urna maior participação nas

interações sociais e educativas.



3 2

Terapeuta Ocupaclooai: A terapeuta ocupaciona! é fundamenta! no desenvolvimento

das habilidades motoras e sensoriais, esfiltólmente importáníes para crianças íe

adolescentes autistas que podem ter dificuldades em coordenação motor#;

processamento sensorial e habilidades funcionais. Suas atividades incluem*.

Ihteifih|âiviii dite^ de proceSsãffienío sensoriai, comum em pessoii

com, TEA, promovendo a regulação sensorial e ajudando-as a se adaptar a

diferentes ambientes e estímulos. :

Desenvolvimento de habilidades motorae tinas e grossas^ neoessarías í|ai:a 1
realização de ati|ida^ei .iiiniSj como ltí|feiè, vestuárid#?!

podem ser desafiadoras para muitos autistis,

t Trabalho com atividades funcionais e lúdicas, promovendo a autonomia e a

integração social, por meio de práticas que fortalecem a independência nas

atividades de vida diária. i

;©

o trabalho da tèrapèuta ocupacionàí ,é èssenciãí para ajudar as crianças e

adolescentes autistas a desenvolverem uma maior independência, promovendo
I

qualidade de vida e melhor adaptação ao ambi8ri|e?sdcial. |

impacto úo Atenalm©iito:llultldisclpIÍri#Bf

A integração dessas áreas no atendimento a crianças e adolescentes autistas

proporciona uma abordagem compleí#' fòcáda no desenvolvimento das capacidades;

emocionais, cognitivas, comunicativas eímoterBs. Cada profissional contribui de formã,

única, permitindo que os; |ênifiiil|id|Tiçèfàhijum atendimento especializado que levá .

em consideração as particularidades do autismo. O atendimento multidisciplinar

garante que, cada criança e adolescente tenha o suporte necessário para desenvolver

suas habilidades de forma equilibrada, promovendo sua inclusão social e autonomia

em diversas áreas da vida.
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f Melhoria na qualidade de vida;

w Aumento da autoes|r®a;;

Prqniqção da incluslo;

f^arcerias entre a-ÉcÍuoap©^ÔmílíasFe.AÍl:
m.'4:-

K^igiiS:#^.gêipiisSiiaiie|*i

? Ponoaudloiogo:

TBrapeuta ■(Sppãôliqaji

ÔQüSíSfeeõènío^

ftüilat 'fiinapals: iessies-; rê|ala®s

nas necessidades Individuais de Gada crlaií|â, ViSàldd
degerívoivimehfô cognitivo, emocional e soçiai.

»' :,Rodas ,ie Çonvc.csa^ c©ni Rrofissionais

experiências entre as famílias,

1^'í"
■ ccm uing: esi

"'.f

m

fè-Râis# ghçoifps paraíi^a db

com orientação de èspeciaíisías^ ipromovende
suporte mútuo e fortalecendo a rede de apoio quando necessário^

í *iiimÍMtes-1ewp|iiticoe Continyos e IndfvidpàiEacios: Ihíervençõee

garantindo uti acGmpáhhamenío contínuo
ii

i
a

eficaz, adaptado ieespçificidadês.;d criança e suas famílias.
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Cosíos,do:Pro|M©?

Descrição dà
Déspesa

Valor
liensál-

Válor U,n|tár{o^IQiSSfeíiaf VaiorTofaíS

meses (R$)ÍR$)>

Serviço
Pessoa

Jurídica'

Serviço Fonoaudióíoga (30
Pessoa Física !|atend{mentos/mês)

Terapeuta Ocupacionai
(33 atendimentos/mês)

R$R? 85,00 25.245,00,2J05.OO

R$;H$ 70,00 18.800,002.100,00

Valor'total,do projeto: . R$44.14.S,tíêServiços.
Pessoa

Jurídica
©onsultoria (10%)

: S|«.fl4,:50

Valor Total dò>roieto:

Baixa iedèsão
.e comprometimenlotdss efroílfes ou da escola/comunidade;

® Falta 11 profissionais especializados;:
® Fragilidade no vínculo com as famílias:;

■dà ídgòmarcajtteiettipresajifprèssd
dferscídas.:‘atd'da':dtímü_nidadevpainer;d.:fâ/rad

• .vv-

urofidffêirna âa P«fg&i;l02i
início: 01/03/2028

térrnino: 10/12/2026:

t© nas- íedeSíSocialSiínas .pdas

;Ües f. ■■(Ppé-produção)?;

? Definição da equipe, è rêúniio jniçíal;
Montagem dos horários'dâsiterapias;

Realização de atendimentos terapêuticos;
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i@ês 2 ao Bz

t Atendimentos terapêuticos;

® Roda de conversa xom famílias, escolas e profissionais;
Conclusão das atividades;

Respofísatel pêlo Pro|etoí:

Crisíiane Rudnick Natsume

Contato; 47-98783-0765
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NOME EMPRESARIAL

ASSOCIÁCAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA
i.

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ASSOCIAGAO DE PÁIS E AMIGOS DO AUJISTA DE PIEN - AMA

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL •

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa dê direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteríormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

399-9-Associação Privada
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PIEN

CEP BAIRRO/DISTRITO

TRIGOLANDIA
UF '

83.860-000 PR
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(41)9664-7668

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
30/07/2019 i

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATÍVA

j

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL - , DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******** I

1

Aprovatjo pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 dé dezembro de 2022.

- -Emitido no dia 03/03/2026 às 11:01:56 (data e hora de Brasília).
J

Página; 1/1



iV^:,
%■

'7 7im

*

I fe;
m

r

'A

Hlfflí 7.':•,4''1
:t#

ítj
'A2';

■y

'OSMti

ATA ■ i® 03/2025 * ASSEfiBLEIA GERAL

ÊXTRAililNÁRIA PARA ELEiÇÍO DIRETORIA.

‘ ^ « tílTI, líãs :# 'Wêrfl efvipijro' 3i ‘lôlt liil §: : Cftt^-Í|
forasvteuhifam-ié-os -âssoàadosdà; Associação'dé País e-Amfgõs^dd Aütls|a;:dt:;-

Piên (AMA''Piên)i im 5ua sede'foci|zadá na Avenida 'Càiobá,'s/rt, Trigolântíte

Piérifl^g7CiPB386Ci.000, insctila no CNPJ 34.696j48/000l-#,-srti -aíeíitíl^®
■ ao Edital iP 001/2025, publicado' no'Jornal A Gazeta no día vinte e dlis de janeíro'
de dois mil e vinte e clhCQ. A:'assenríbfela: teve como pauía a efeição para

.- preêneWrti'erito'd#ca!gGé de Secretirlà é Conselheira Fiscal Suplente, em razão

do pedido de desligamento dos ocupantes anteriores. A então secretária Liliane de

Fátima H. Blaskovsk, solicitou afastamento devido à nomeação para cargo público,

teinandõ ínmmpatívèl sua permanência na função. Da mesma forma, a conselheira

fiscal' Stiptefite-''ttáyara de Fátima Machado de Lima, apresentou pedidçt de

desligamento por motivos pessoais. A presidente Candida de Lourdes Simões

Bineck' abriu a sessão, dando boas-vindas aos presentes. Em seguida, foi

, informado que houve apenas urna inscrição para cada cargo em questão, Com base

no artigo 42 dõ Estatuto da AMA, que preVê eleição por aclamação em caso de

- ehapi Orilca, os candidatos foram eleitos por aclamação. A nova composição da

©{rètoriâ terá mandato vigente de 22 de fevereiro de 2025 até dezembro de 2027,

fiÇândo assim esíabeiéèida: Diretoria'Executiva: Presidente;'Candida de Lourdes

Simôés Bineck, brasileira, professora aposentadâv; casada, RG 54.279.701, CPF

■ 780.48§i40M1,. residente na Âvenidá-Páráná, 9P, trigolândfe-, Piôn/PR, CEP

.03880-000: Viçe-Prosidente: Justaná doà-SpíOs.lfesIfeira,'casad a, empresária,

- : RG , 5.841054 SSP/PR, CPF 063,990.969-70, residente na Âv. Paraná, 09,'

Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-0Ò0.;SecrètáfIo: ■ Gilberto Maiinovski; brasileiro, '

.rt
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casado, operador de maquinas pesadas, Rô 5311

058.035.619-16 residente na Rua Principal Campina .dos i'^loia, Pien

83860000. Tesoureiro: Paulo Ricardo Piliati, brâsILiro, união ^

logístico, RG 2,376.437 SSP-SC, CPFT3afi7.95%51„rfôiderrte.n^ Rua^s%di::

, 203, Trigolândia,' Piôn/PR, CEP 83860-000. Diretora Aclminístraííva:

- -■■..Clautíineia Aparecida-Dias Pereira, casada,diierendeira,; RGiT0.03j7,7Ô8-5, CPF
K ■ 042.804.279-17, residente na Rua Goiânia, 483,-Centro, Plin/PR- CQUelfio-Fiscalí, -

■ -- Titulares: Bruna Wiane Frelías-Ates,, brasiteira, ca0âdi,-cÍQ' lar, R64..

086.898.389-61, domiciliada na-Rua Vigano Lenchow;..62r-Poníe Alia, Pien/PR.

. JoséVãnderlei Dorneles, brasiíeiro, casado, agricultor, RG 8.520.629 SSP/PR, CPF

035.878.Ò19-59, residente na Estrada Principal, s/n, Lageado dos Martins, Piên/PR,

/ CEP 83860-000. Danlelli Andressa Vieira Lang, brasileira, casada, autônorria, RG

4.458.467 SSP/SC, CPF 051.480.599-40, residente na Estrada Fragosos, s/n, :;

■ Piên/PR, CEP 83860-000. Suplentes: Vanessa Aparecida Cavalheiro, brasileira,

; casada, agricultora, RG;5,;6^.101 SSfpCi CPF 088..900.949-07. residente em ; •
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Lageado dos Martins, s/n, Piên/PR, CEP 83860-000. Ellane do Nascimento,

brasileira, casada, comerciante, RG 8.283.779-8 SESP/PR, CPF 040.209.469-73,

residente na Rua Deméírio João de Borba, 111, Trigolândia, Piên/PR, CEP 83860-

000. Após a eleição e posse dos irovos membros,,á pfesidénti Candida de L,ourdes. K ,

' Simões Bineck concedeu a palavra para manifestações. Não havendo mais quem

quisesse se pronunciar, a Ássembleia Geral Extraordinária foi encerrada. Para fins

de registro e validade jurídica, esta ata será encaminhada aos órgãos competentes.

Nada mais havendo a tratar, eu, Candida de Lourdes Simões:iihêck presidente da

AMA. lavrei a presente áta, que segue assinada por mim e pelos demais presentes,

conforme lista de presençaanêxa.'
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Candida d© Loiircies Simões Bineck
' Presidente da AMA
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CARiVIEN. L. BLFA' MARTINSAprwscntodo em 37/Ü2/2025
Psotocoio n'’ 0829850

Registrado sob if' 0004229
n.s, 442. Livro A.064

“de Registro dc Pessoas Jiiridicas

Rfo Negro^^RO. 27 daípe ciro dc 2025

'i
■"í-,

Registro Civii. Tiíulos e üocutijeiiios
c Pes'-offií .lijfítlicos

ELIANE CRISTINA LESKI MATOSO

Siihiiítiia , 1 .
Avenida SaíüíiiínoOIinto, i945
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DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA

ENTIDADE E PERÍODO DE ATUAÇÃO
(Em atendimento ao disposto no Art. 34, Vi, da Lei n° 13.019/2014)

Eu, Candida de Lourdes Simões Bineck, inscrita no CPF n° 780.485.409-91, presidente
da Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), inscrita ho CNPJ n°

34.696.848/0001-19, apresento abaixo a reiação nominal atualizada dos dirigentes da
entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de

registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil -

RFB de cada um deles. O período de atuação é de 21 de fevereiro de 2025 até dezembro de

2027.

t
i

I

Presidente

Nome: Candida de Lourdes Simões Bineck

Cargo; Presidente
RG: 54279701

CPF: 780.485.409-91

Endereço: Avenida Paraná; 928, Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-000

ií

8
I
8

Vice-Presidente

Nome: Jusiana dos Santos

Cargo: Vice-Presidente
RG: 5.8410.54 SSP/PR

CPF: 063.999.969-70

Endereço: Avenida Paraná, 09, Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-000

Secretária

Nome: Gilberto Malinovski

Cargo: Secretário
RG 53119-06

CPF: 058.035.619-16

Endereço: Rua Principal Campina dos Maia, Piên - PR CEP: 83860000

Tesoureiro

Nomè: Paulo Ricardo Piliati

Cargo: Tesoureiro
RG: 2376437 SSP-SC

CPF: 739.617.959-91

Endereço: Rua José da Rosa, 203, Trigoiârldia, Piên/PR, CEP 83860-000

Diretora Administrativa

Nome: Claudineia Aparecida Dias Pereira
Cargo: Diretora Administrativa
RG: 10037798-5 SSP-PR

CPF: 042.804.279-17

Endereço: Rua Goiânia, n° 483, Centro, Piên-PR

8

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA
Avenida Caiobá s/n° Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000

CNPJ: 34.696.848/0001-19



I

i

Conselho Fiscal Titulares:

Bruna Viviane Freitas Alves

Cargo: Conselheira Fiscal
RG: 4780711

CPF: 086.898.389-61

Endereço: Rua Vigano Lenchow, 62, Ponte Alta, Piên/PR

José Vandêrlei Dorneles |
Cargo: Conselheiro Fiscal
RG: 85206290 SSP/PR

CPF: 035.878.019-59

Endereço: Estrada Principal, s/n, Lageado dos Martins, Piên/PR, CEP 83860-00Ò

Danielli Ahdressa Vieira Lang
Cargo: Conselheira Fiscal
RG: 4458467 SSP/SC

CPF: 051.480.599-40 !

Endereço: Estrada Fragosos, s/n, Piên/PR, CEP 83860-000

1

t

fl

Suplentes:

Vanessa Aparecida Cavalheiro
Cargo: Conselheira Fiscal Suplente
RG 5.622.101 SSP-SC

CPF 088.900.949-07

Residente em Lageado dos Martins, s/n, Piên/PR, CEP 83860-000.

Eliane do Nascimento

Cargo: Conselheira Fiscal Suplente
RG: 82837798 SESP PR

CPF: 040.209.469-73

Endereço: Rua Dernétrio João de Borba, 111, Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-000
I

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2026. ‘

V

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA Piên

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - A^lA
Avenida Caiobá s/n° Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000

CIMPJ: 34.696.848/0001-19
i



-t. -

* i

33
N\

TO^bii«il'âi'éôHtas ;i©: Éttti®

■í. / ■■%

'4<
-■=s

'Ccitkfáo Libcmtóriar •' 4- -'

j

:

; .
■■

r.
-'v

■■'- -k:--
y:

'y“tí>3í^'',‘ís■ '

ASSOSfAÇAO C.E 'PÃíS.e MlieOS-OOAyTfSTACÊ P»;v'Ar.!A-

04FJ lí»:-S#.S3S.848Íe0i1-1§ ; ' ■-. '.V ''■ V ' ^ ■

. •.

J■-

.í

. -í- -r;í.-
,./r f.

'FifiAUOAfii'ôÃ.egme\i)' ftscsBw.iErffo ti£'i;ec«Kyos pôsi.icõ^í, ?.ieíjíaííir£ co?í¥€«to. tsr.mo de-

i CWIS€»Ô,MArÔMÃ»AfÍi: 1% tni.ei ÜiUiPi F.faE:-.ir\f?E0V.DÜAL‘f4 ' «3. ÜZ 15*t5.'i3w5, E fXJSARrS.

183-'l-SÊetl»IES.fiO«EÔWèllIOIÍIERflÔ WlF.üMAi ÜZ COMÍAG- CAlh ú AiSOCJAS^Arj DL'PAIS E ' -
AtálGOS D3 W!3T,VD*PIEI4 -ArJAESfÂ EÍ4 SliüAÇáa'ÍeSIJ^:;PÃRA:teiBâ««TQcS£:RÊejy0S;i»:
ptmmm, ' ' ' ’ ’ ‘ ■"

^ - '.r
4-

&
-lA;-

•Í.A

r

-.4'4r'A--
'

' T«»afá» &stágáf;^ãí»'''
Ói4' .

fe.4fffjs^is.i7'ff:

’30mÊM9mm0-
Ã i ' '

A 't /■ -: V

?•>
1.V.;;-"l'

4

H ■ 4 ■ V ■

^m$ÍoC\4 -.í- - •i'" .'■.?- ^

,• ■: /-, r'

-•■'..- • ■' ■

'; •

: 4A-, V

‘T'

4. ;■> ■-

>‘ ‘'■ ■ 'v.."'

,. • -í.-, -

. V ■ ■'%;--"

•■•; .'Ti-

- • ;•;■

' ?••■

/ '; ;-4 • ' •■■■i
.;

7

4r--

r

■- •
. •■.; . .,

:V-•-*'■>■

. .•« V , •• •

. :•
• ■: .

.•>•••■■•

■>■
. -í? í.

4/ ':7

■

'.

-. ••.. >
• :. ..

.i-'
"•. 7;.-'::4 f

: ‘4 ,H-; . ■

rV:u:;;

;■ ■

'•.A .

.

^■■■> ■■:■ . -- .r -

Zr:k"kr:\-'Z:m-Z
■

. / ‘l - ‘k

: 7-7 i/á:
V '

'-■ ■;«

■ ■>. -.1 , •,v'F'
■ ■ í .

7r ,'•- ■ ■■: ' :,

.' ..

4 -y
•r, •: 77, 7'7' ■ ; •

■ r
. ..

:-'í^ '-v--.ã4;çv‘
‘

• • ■; .SW

7-yy
„■< --, , ■:

i777;# >-•>' y-TT'

â»'Sfr;-

>•;

a: iSiéetí.akí-àKü!'-r.
:



■'■'J-í

';rí.

■«

> (í j.

'ISlMMi»:

i''

t I

\

-p.fEF|TT¥feê:
■ i,'- :h

?

CERTIDiO UEGÃTWA DE DÈmiQBMUmCíPAIS UMBi2Q2^
■

r

, 7

I
■,\

IMPORTASTE; 'A 1/u

%

imfv i /
.r

- -•>■

€1-irriFIÇAMOS yUL: <) CONIROfUlNT^ SARA DEVE À'REVENDO OS ARQEÍVMS .F REOiSTIWíS,
/

'r

KEGATIVA m 3mMU

'ifiSALÍOADE Ui

AM*.;
í

m.%7Ào,scicat:;*.imm

.■V.

Inscríçâo.MMniçipal O* 20478CNPJ tt*!

34.69Ô.848/0001-19

PROTOCOLO
T

■L-A-'

O

n
‘í

I

{

■IWEKEgO;'-

■'

Avunidi Cmsh2. - TRIGOLAWDIA Piêa - PR CEP: 83860000 •■ v

í '•■>

©fÀia^ATiviMDÉi::

t • ‘í.

'■

Documento emitido emt.PilpjlT dePeveieíío/dc 2026 por« Hquiplano Publico Web ».

eertiaio--vaMa..ai ■f-

i

7
X-

infônnaüzado daJt

l-A-'.’':
'i,

- :W

?àgma 1 d.2'•'12'’



I -

''K

'.i.r.

ãVh;
■ 'V Í^REFEITLIRA MUNíCIPAl

ftmDãfâô-RâftàSA

v.

í, M

'jí-:--

3 5
'. ■ 'i

: 3

■'i.,

-3::
- -

^- • - 'r
■^:r^ ■
v-v m

CBTfima i r££íMT*JíiM 0^ £fm/£im' ■ V-.
.

'. ■ '-'íH-
-i'

■■:,,'. ■ awj

rmâ
«i

í;-'
■"-•fí: .

r ;■

'> •
-i,-;c "' • ■'

PeiÍGáGáà 3PLV£06: &&mcf& 2025

2imiMãÍe éâ CeUídõm €5itfmíCÃ0ú &£mWÍMãimm àúiV d5
pâBSTÂçâssBãcmrÂScmdmmMíáTmmpiêãiMi ■ ^

'■£■' ' '■

;•
V

Ceríimwms na forma da-Resõiuçào\n^ 2Õ/2ÚÍ1' ^íX/1WW1d.- e-

Instrução Normativa ê1/2Q11 do Tiibmial de coáiss do Estado do Paraná,
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Uómm ASSÓCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA'DE PÍEN -ÃMA
- CNPJ: 34.696.848/0001-19 : '
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Ressalvado o direito do a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acimá identificado que vierem a ser apuradãs,; é certificado; que
nãõ constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados p.ela Secretariá

da Receita Federal do Brasil ;(RFB) e a inscrições ern Dívida Ativa da União (DAU) junto a

Proçuradoria-Garál da Fazenda Nacional (PGFN),

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgâõs e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Iníemet,

endereços <htlp://rfD.gov.br> ou <http;//wvA,v.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuiíameníe com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014
Emitida às 08:41:15 do dia 23/02/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/08/2026.

Código de controle da certidão; 0104,ÂADA.70D9,B4D4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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. CÂIKAECONOMSCA FEDERAL

1
ü

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.696.848/0001-19

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - ÁMA

AVE CAIOBA SN / TRIGOLANDIA / PIEN / PR / 83860-Õ00

Á Caixa EGonômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere jo Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio dê 1990, certifiGa que, nesta data, a
empresa aGima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 16/03/2026 a 14/04/2026

Certificação Número: 2026031604225406277805

Informação obtida em 19/03/2026 10:24:41

A utilização destè Certificado para os fins previstos em- Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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CEIOTIDiO KEGMeim DE DÉBITOS-ifÍ»aÍSlS^r'^-

Nome: ASSOÇIACAÔ DE MIS E AMiéiS DO AOTISTA DE PIEN ^p_ hUA -{MATRIZ '
E 'FILIAIS) - •' -

ÇNPJ:. 34.69C.848/d001-^a9, .
CèrtidSo lI49-7,84Í/202.6'/'- yv,'
Bxpediçaoí -23/02/2026#' às 0'8í44-;'58 '. •

;-....: ■ Validade:, 22/p8/202'6.

4 de sua expedição.

vi

3,80 ^,-{centi''# iâfea-’
'■ •;■

=•■

. Cértifica-.se qüé Assoçacâo DE mis B MiiGos;Do AOfism OS piEií''-'-a»,'

(MÍtriz E'FILIAIS).# ínsçEitoía) ;■
'MHO comsta como 'inàdiRiplen-te nd, Ba*em '•■
T-rabalhistas.

', Certidão .emitida -com base "'nos' arts-.. 642-“A e; 883rA'-'db •■Còr*soiic|àçâo-:.
I2'/4Ãp/2-011-'-e.
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■'das iéis d© Trabaihò# acréscerltados pèlad . 'Leis,'nb*:-

13.461/2017;# e'no' Áto-Ol/aDa?-da -CGJT# de; 2X'''de'/jandixo •;de,-/202-2.
Os áatíbs constantes des,ta Çe.-rtl-dâo -s-âo Üè ■ re^spons-abil idade-/dos ^
Tr.ibunais- do Trabalho. '.*

Ro caso -ãe pe.ssôa .juridica., -á:e$rt'idâo .a.teáta-a empr|ésa 'èo:"relà-ção
a tsdos’.ps , s.èus''estabelecimentos,',agências_ od filiais. . ‘ '

A adeit-ação désta cercidâP'condiciona-s,'e;-'à verif|i'cáçâ'd;' ; .de'--siia

auten^t-icidâdè. riò- portal do Tribunal 'Superiordo

• 'Internet (-bt tp.:'//\íww its-t •. j,us'.br)
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Estado dòParànâ

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
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Certidão fornéeida para o CNPJMFi 34.696.848/0001-19
Nome:

. Ç '.

, -'RiSsaNàdo' o dlréitó: ia Fazantía-■Pública Estâdúií. Ifiscré^sr ú'''úobrar débitos-..a}nda^.PÍo
registrados oú que venham a
Estado da Fazenda,
nesta datà.

4.-'i

■[

Obs.: Esta Certidão englobà todos os êstabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçúes tribütáriás ácessórias.
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? PREFErrURA MUNÍCIPÂb DB PIEN
ESTADO PO PARANÁ 4 0

r‘20
, '.-s ■ • - ^ L
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l.iI'N® 1.3S0r OÈ17 OE BSEMBRO PE 2020-

imUD/UjE PÜBHCA A ama/píém% AssomçÃò ipE-ptói oo- OECLAKA DE

: AlUlSfA DE PIÍN. E pá OIITftAS^ pROVlPÊ^aôS.

: üfigOT: ftÍjJeto£le^Lel-riO'«03/2020,-Legisfitfvó'

■ J0ÃO OSNAR ME^DiS# Prefeito Munltípa) de; P!ên, Ê

do Munidplo, que a Gâmára Municipal aprovou e ele sandoría a ^uínte Lei:

■--i -

7'

Aísoda^ô de País e AmlgoJ do Auüste de, Piên;
-nO'€idE.^^Nadona.! de-

7

.Ari-1®- Ba declarada de Uiltíade Pública, a- AMA

.a^la^o; «n fins lucratívos, com -sede - no'Monfdpto 'dé ^Plên, ínsóite

Pé«a'Jurídica CNPJ n® 34.6§SJ4L?/0001*19.
í

I'.

ârt. .2® Cessamo os eféltos da Declarado de Útlffdâde Púbfla, caso a eníidâde: ■ _

I “Substítulr os fins esí2tatôri«ou nêgar-se;ápr(^r.«íylçós nei.es ajrnpf^n^^cff-^ .
II - alterar a sua,'denomt.epo e, dentro de,nqvàila;dlásjcontãdes da:avatoa^'»^^i^
1130 ísmuniqua a ocorrèntía ao deparfamento 'competeiife da Beftítora P^. ■;

Ãit- 3® &3 Le) entoará vigor na'data de sua pubilepo-;.
a - v

Pien/PR; ;X7.'de-d2Z^nfafP'de 2020-.',

/ -I -.
•!.

• ' • V.'’' ■ ’ •'

PübMue« e í^lsíre:«.;v'

•/ ->’■ -- -

.R. R MMÜNHO M ■; X

'Vitória de Wmlnlsliá^o c Bnan^
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CONSELHO PJÍUNtCiPAL 0F. ASSISTÊNCIA SOÇIi^L
‘•'.í

.<
=,

- ' ‘v •.

i.

-

'rESQLüÇIoN® 14^ 0E17 mSPEMBRO^DE 2024.:

'' ■ -smmàçM DE, ^
• ■ €aiSfiMo:^iiBwcp%'te^^®^

■ ••' ■ soam, Dâ'Ewií.Dâôi ^ocafto pí
. ■' ■ ■; p« i ,fti«eos DO âiJiWA m- piék “ "-

' má. - ;■ ■ ■

: ,

1

mmsmo ■■m. -
,■

.. -

'%•.. -vV
■ :::

■í

-V

o Conselho Munlclpl de etfefência ^dal-CMÂS de ,Piênr,no yso de suas atritoptó: ^rs:;c|ue lhe .';f

f .H-

/•■

art. 1% do Regtaentei Infemó do Çdnseiho'; ,
•í

- ‘ r

ERANDO a Resolução CMAS 0° 09/2010, a qual regqlamenía os crííért» pra Insorição das

entídadfâ iro Conselho Munfdpal de Assistência Social de Piên - CMAiS, e;
■ ‘ L •

CDÍSIDERANDO a documenfâ^o, apresentada peia instituição na plenária r^lfeaP em 17 de

membro de2024; ■ . ,

■■

^ /

RESOLIIEí.
.

í

AA i® Conceder a entidade otòcfação de Pais e Amigos dò Auüsta de Piên - AMA Píên, fnsciita no

(3iPJ: 34.696.848/0001-19, 0 r^istro de insaiçãõ n® 03^^024, no Conselho Municfpf de Assfetôncia
. a>daideP{ên-CMAS.

ârt, 2® Esta r^lu#> -«tra em ,-vlgor ,na data de sua^ pubfa^o.' '■ ' t

Piên, 17 de seterflbrp de 2024.
< í

-jèLIOLEMESraBHRÓ ,
^W^tE do Conselho Muntópaí de Asfsiêndá: ^teí

í .
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GONSELHÓ municipal PE ASSISTíNCIÁ SÓCIAL

t.'?- ■■
/..•1

?

CERTÍFÍCADO DE REGISTRÓ m 03/2024

.-ô

ASSÔCÍAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTANorne/Razão social:

34.696.848/0001-19CNPJ: - ■■'f

AVENIDA miOBÁ, S/N, TRI60LÂÍDIA,'PiÊN-PREndereço:
.-í .; .V fi.-

assodacaoamaaieh@Kwail.coniE-maíl:

Telefone: (47)997409862

Inscrição Municipal: ISENTA

ISENTAinscrição Estadual: .

CANDlpA DE LOURDES SIMÕES BINECIÍ

ÇPÍ=:780.485.409-91

Presidente da Entidade:

RG: S.427.970-1

Objeto Sociãh Atender pessõã^m transtorno do Espectro Autista (TEA), oferecendo suporte em areas

asslstendals, éducativas, culturais e rècreativas, além de promover o desenvolvimento social è pessoai

dos atendidos e o apoio contínuo às süas famílias.

encontra registrada no Cadastro de ihscriçãòdé Entidades,Certificamos que a entidade acima identificada se

neste Conselho, nos termos da Lei Municipal ns 1337/18, tendo apresentado os seguintes documentos:

« Requerimento de inscrição de Registro no Conselho;

a Cópia de ata de eleição e posse de atual diretoria, registrada em cartório;

plano de Ação do ano vigente;

s cópia dó Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ

f
I

4.^
i,

Júlio Lemes Ribeiro

Presidente do Conselho Municipal dê Assistência Social

(Resolução do CMAS nS 12/2023)

í
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tC

Este certificado é fornecido gratuitâmehte, tendo validade por 02 (dpis) anos, a partir da data de ernlssãq.

Emitido em 23/09/2024, . ,, i,-S;
•«r

Rua Espiritõ Santo, ir° 120, Centro, Plên/PR - Fone: (41) 3632-2119
r È-mail: çmas.ássistenciasocial@pi8n.pr.gov.br , .

< ■ <:

i

. ■ i'

X-r-' i--
;• . ,vk'



11

\

■: 5*.-

2U

íMv

( W,.

'V^'-:v

A
\

í

't.

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 39°, III, DA LEI FEDiERAL

N° 13.019/2014

DECLARAÇÃO

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n"^ 34.696.848/0001-19, cOm endereço na Avenida .
Caiobá, s/n, Trigoiândia, município de Piên/PR, CEP: 83860-000, porintermédio de sua
representante legal, a Sra. Candida de Lourdes Simões Bineck, portadora da Carteira
de Identidade n° 54.279.701 e do CPF n° 780.485.409-91, DECLARA, para os fins do
ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL N° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, sob as
penas da lei, que nenhum dos dirigentes ou controladores da requerente é:

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, cornpanheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau.

\?

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2026.

LlA
Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA

Associação de Pais e Amigos do Autista de Pièn - AMA
Avenida Caiobá s/n" Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000

CNPJ: 34.696.848/0001-19
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DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E OPERACIONAL
PARA A EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

(Em atendimentoao disposto na alínea “c”, inciso V. do art. 33, da Lei 13.019/2014)
1

A AMA - Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên, pessoa jurídica de

direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19, com sede

na Avenida Paraná, n° 928, Trigoiândia, Piên - PR, CEP: 83860-000, declarada de

utilidade pública pela Lei Municipal n° 1.390, de 17 de dezembro de 2020, neste ato

representada pela sua presidente, Sra. Candida de Lourdes Simões BineCk, brasileira

Professora aposentada, casada, portadora do RG n° 54279701 e do CPF n°

780.485.409-91, residente na Avenida Paraná, 928, Trigoiândia, Piên - PR, CEP:

83860-000, DECLARA para os devidos fins e sob

as penas da lei, que dispõe de instalações, condições materiais, estrutura física

e de pessoal, com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a

execução do Plano de Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo

cumprimento de todas as metas, acompanhamento e prestação de contas, conforme

documentos anexos.

í

1

}

lí

i

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2026.

-

Câhdma de Lourdes Simões Bineck

Presidente dá AMA Piên
I

*

i

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA
Avenida Caiobá s/n° Trigoiândia Piên-PR CEP:83850-000

CNPJ: 34.696.848/0001-19
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DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

A Associação de País e Amigos do Autista de Piên (AMA), pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19, com endereço

fiscal/correspondência na Avenida Caiobá, n° s/n, Trigoiândia, Piên - PR,, CEP 83860-

000, e com as atividades da associação executadas no endereço: Avenida Paraná n°

0, Trigoiândia, Piên - PR, CEP 8360-000, fundos Subprefeitura salai 1, venn por

intermédio de seu representante iegal, a presidente Sra. Candida de Lourdes Simões

Bineck, brasileira. Professora aposentada, casada, portadora do RG n°: 54279701 e

inscrita no CPF n° 780.485.409-91, residente na Avenida Paraná, 928, Trigoiândia,

município de Piên - PR, CEP 83860-000, DECLARAR, sob as penas da iei, que o

endereço acima citado é utilizado apenas como endereço fiscai e/ou correspondência,

não sendo o mesmo necessário à execução do objeto desta entidade.

^—>

r \

3

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2026.

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA Piên

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA
Avenida Caiobá s/n ° Trigoiândia Piên-PR CEP:è3860-000

CNPJ: 34.696.848/0001-19
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DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19, com endereço na Avenida
Caiobá, n° s/n, Trigoiândia, Piên - PR, CEP: 83860-000, por intermédio de seu
representante legai, a presidente Sra. Candida de Lourdes Simões Bineek, brasiieira.

Professora aposentada, casada, portadora do RG n° 54279701 e inscrita no CPF n°

780.485.409-91, DECLARA, sob as penas da lei, que:

a) Possui 06 (cinco) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida peia Secretaria da Receita Federai do Brasii, com base no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

i
i

b) Possui experiência prévia de 05 (cinco) anos na realização das atividades, com
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.
í

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2026.í;

\/

Candldã^de Lourdes Simões Bineek

Presidente da AMA Piên
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Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA

Avenida Caiobá s/n° Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000
CNPJ: 34.696.848/0001-19
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CAPÍTULO I

^^ípmAÇÃO, SEDEÈ DUHAp# í
I-

)

i

Art. 1® À AgsSÉàii^iÉfcl|i^l:J|iÍÉ^s slgíÃüi^ êiu. 10 (ÍM

maio de 2Ô1^, é:assipii^|^ Ji#;#pnya&i^effl;fínsTücra!i«G^i^lipãzl&^

ihietejeniiqilõ^ 11; is«§!^cialj éducàtivõ, cültula|; rèêíeaÉa!, cieritífícç^

?^pgt|i?oíf lepresentativo coiwsêâelà Av^idáCaioibá, sAi“,lÍ^ân^a:í^ên/PR, CEF
83.860-000, com foro na Comarca de Rio Nêgro-PR.

í

1
■I

;:i

■i

Mt WÀ Aíss0Wã$|b| será re^l^entadai nesse^esíãfuííl líóm íÉèâ lá

J|afíicí^Í0^0Ri|nÍBÍI

i0i^9!0

1

Rarãgrafb ipeoi Pdliífe lic iilÉ«dij$f epÉíl^ WMielpI^ nf áMilgêiciá
\: %*\■i'.

- ■]■•

>

l*í®LOn

ÍÉ^|»ÍttaM|DÍ
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1

i

Art 3® A :/^cteiáçÉ)iliri píf dáir^álilí^ââi pâm®èl á i

prpinpção dá pestdai.Iõifí

I yiteEder pessdâS íMé fütísmi^; í#s^and0 iui^ cálÈèiliifelááSi,,^^ «stia;

IÍ.rí|^|e«er!obsil^í

im, Jiádei gscdíâ|, iêdííi; suporte ||cn|e0 ad? ííkííí í

matriculadas;

nr-O

iEÊ^i0iái^^j= áduciÉMí#,, iÈmíM£fíií|poiÉ^f¥áè

i-

>Oy,

J'.
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IV - UaljlKíaí ^ pssoá eom, aut^õ, ;aG; eonyMo sogM poí

desemggrihd' fundidií# edüGaéidnáis espeiáiãlizadoái

, - V - InÈptiv®e;prpmpm à páítiGÍpaçàíoi da gomunidadé Ideâí, das üistituiçõés: públíças

e privai fiüS; açõé^ íptdgfaffias Jè; prc||etõs Vôltàdòs ao ateíidimeiitò da pessoa, côínl

. aufisim po? iiéít) do; pàlpsias inifeiadvas^ yísita® ^cnií^^

instituições acadermçãs òüJiistitüiçdes au^gask

i

; , instituição, prô|raHias

' bem éOítíò: 'fbpentàr; â pesiiíUiSaÁe 0 ítitércâníbiO eoin ôüliàs linstitüiçpes çõngêiíéfes: e-

O- com

profisMdnaladspèçMi^

VI -lâGÍÍitáíF 0 aeessodoNi^piâdos é de sei^iani^a^ ápa sélíips;aí^íepia^ dd;

JWÍiimeÍpio: :doí|^í poitíinêio de? encãminftàiíieritQ destes? respecti^ás iiistíÉliçiesí

i^PjÇffi^ei&pèío âtendimienfo nas ^eas?da saúdeíf educação,, assí^ênciasoeiàí

lazeríèíietiltBfa;

Eiipnpívef esdidosí eoima Sna||l|de de pp pi prãtíea OS àtens

íãciBiãínieiKUOnadosj

VEnN;lstímu|ag à ação dO piOi^íçaps Çcnno^ecIpzaÇps merpfésaaGslOÍ^^

h. -V>

i^reserillt ppístõpbènKt^io büSCa)eTecursospi#;á éippãiêstatáis O pp^pos,

conslluciond ;dps áütístáis inO quo tapp? ao eumppento; dp leis

M-t

IdsatKlo o Míiparo

ÈpstenteSí SP^ipbst3®bPi eomo õrgp<passessoi^^

X^filPoíar ptogramass

!Eapeefe),{p sÀutísíUo (TEA), pasrés de propagapa | Çtelgaçâo da; temãtiéaí^^ é

ppiapo era geral;;

^J sPrêstáflâténdimentOsâs pessoas com TEA, pcamyíPppOi-pròfissiOnaíSídaPea

daiSPdeoadns;;

';m| ss ipfâgi iuotO'-ãsi op^

âteipiisplo Oi

ípíajnepxeslpéeM

vnT- .PsfÍmii1ar a participação em séminários, eoogiossi^^pfâpisasíostudos oiepEfisos

O-pied^diíP^ sObre ãpsimo;
Mr- E^eleçeTipercpiiiõ eOin outras íPdPpeSiOíUigên instjpiçdés (boiais

npj^iãKp/ou pártiOuIafç^

pipapdicp él<M extrâjildilÉal Ps iHlteseSi O direitos píofepltePi

associados peprèsèntadospelaentidaP

O Éssisteneia íSocialpia

tratamento, no sentido de faciliP o acesso de pessoas com TEA a

-r> - j r
J
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Piímãi eciliaitis M ípciiâs çpnr o poder público, cbfú fí iâbpiOii^pP

èxpGuíar;asj:finaB5dfe;desda;J|sspeipãovj^^

. . M:

èpnvênios epm (ilrgpti^^õêís il§M§iÍi!iníSÚtais,i íJúPãiiP'^;; ide; panenM «

. ^ íliwem^enMsj^^ i^presfiprgpizádõS'diysa5^|^

emprjesWe ínstífoiçõèí^úbtíeas, piiyadas, tnistasi^âütarqúiâs ê; ftínda|ofeSí ^

objetivo de désênvolveri^^^d^ estatutárias.déiíecüjcsps Rpm o

-í’ *

i^: #É^omçàb, ipafu, s fipnsiiii^õáidSKdl^ê^ 1 íÉns i iqiife se^po^; aúotí bs

IsèpintêãipiUBip^Sí^

|--®ã0^â^gèntreíbsibénefíbiárip^ seiK Siei>d;^,?qiwíj^^ pISpã^lí^Qi,

Cbíl ^ligilbíoi^de qftalqppoutra ordwp

DMíipdbs osiç^os dgdjreçâo são exercidos gratídtamlíile iQjÈíásSGiciádos não;&zem|uSj

nèssá cbMçãPj^â ÉeníUtíõraçãò de qualquejsnaituroza;

NãOíM^tóbujpó de Íiktos, dMdaadbs, ‘pcd^q^’

ãqturezq ao^®empps;% dú^iiaíecõíisil^^

Jrtí^ —'fedás;; asgret^tas ;íê?:dps|^á§ sãb escpturadas íirepiíârníien^ dp;<ddqnigEÚeí

X >■

n;

*'--VP

'^í='Ha íMufei]p& das finalidad|iS,.d: IqS; pl^etiG^s iddiejfiiaad^í todds M as^lWíí^bi

zgfiçadpsjtuxtenitôriò . • •

il^zaçãõ doi oty^BvbSí indficàdoíí neste; áSdlpí; Jasopí^òi íAMAd^êfl

, íeiraSj-bèrniéõSKceâláwa^^ gipúnlosy^OiiqsdfteEtn^

d# :párçena pom empesasfpávadasi éraprésâsípúbliéas e de/pPQUbttt|dtnÍ5fe í?era çqmo

cdmi drfãbs públlgos; qrg^açõeSj fufidàpes, entidades de íâMsêj búlras asspçíiaçõ!^:

#1 iii^tiÉ^ia púbUças; qu ptivadàS, desde; que 0 pãetps ijÉí; etfilique

súà sübtwdui^iídd^êufe;^ a?eoinproimsSDsê:intBfesses;^eíSíflÍ^^

da .AssGteíàçâOi;demãíiisqueiiia;i^^

jl ^òèiã^õ !ppÉÍÉ itepebef dqSç^efSí contribuii^èsi. ifièrançasij ^lêgádosí ds

dedireiúípúbliçoptr

jlriBdoV naetoaisd es®agÉ^ biem taiXílibs p subyienqpfe^ pvernameniáis^ (Gpnpç

vds^ I epnseid^iFde seusdbjetivds elínaiidad^ a que se;de$tiníú

a

ppdeiál Ire^izar baz^es

Jdt. 5r M- Ásspciaçãp; jnariíeid departároentôs; e/oií epnüssões loãí iwniã que diépüsèr íp

SegiMeitõiilíernp,

I '3:
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6® i|pspia#¥reg^sé4|pi[&í^i^el§jg|ul(^
DketoriaígídemáiáftõriQãS!

% ■*

■fi.

c

f
V- -V
ei

iSÊSSiO^I;
# i

f -H:•1 ^4- V' *'

\

J

4^f^p5^rao^s0GÍai^eM.ssÔciàçãòàsipèãsôasiísÍEas^urídicas;dòmÍGÍliádásíMÍiêií

■é «fe^rvadô o pâi^afb úniicp âbí ârt J? íd^tG que n^? j^íàam op

.desln.V;q%atíi,, atividades ê' qp; eQtíçdrdem; cõm õ: pteietíte esktuto^; ídyicrádòsse âs

ía^d^fôjíO^eto ^!mtída|b

epsencheríeassraaEíá;

.M

M

§ :2° Os assgdiados^dao^]:esppnâen%<iiemiiêSjtaõ;suBsidiilâm^fê,pâíMdÉddá^

pela í^spMapp
vr.í

i

W,: 8Ri®^alid0Íi|l!lí|oaffiíiffip^^
|í®í]|H)!0^§T^ iidosí ãqüelés ipe faídçipãinfc^,J^enii^â deituiiá^vd^

iifíjildéj
n - CONTRIBUINTES - Pessoas Físicas e/ou Jurídicas que contribuem finauceiramente

GOffi àsiriãâtitêplôdãi^Éi^v lajfprffia loibj^entoíinifemo ej;na^àl% d|stOí® ef

deíibirptçs dos orgaos adraMstrafivósí

|^ioã§!]^i|^ -JtódlciSí

ppáçps ^Míi^outpd)Ééíimtcbftd^díÉb^pÉblÍi??ffií^^ e^tisÍÈoii^

inâdiiGiônàÍáé|ilÉHdiÉl dteâMÂ,

m

*.. .»*■ *

-r
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§2"

fSua livíe? ;jesç!0|,lhai; devidamente cádãsiTadp; na^ /entidade, çâífeíeiiáplffil^ exercer

respoilsaMíidadés çdMiiãs -neste éstatiító, podendo ^inelusive Vídp;; e; sçf tdladd»

j conffldratídd-^/appeisofâlnMèilSié^^

as

,'f^

v>.

•'ÍH

oMvPi dO Ipeno gpódèíSédSJirÈÉd^^senfcgwfiPv^
Diretõi|a;temfeuniãd óídâfíânã.

- |^MsdêsíÍi|Snfênteí^

Eóíi moíllw/de; i^íecfertent% de intaídl^^ 'de^doaaçáte;fpor^áusêffie% jíÉíí^^

IkiMés^ltfôímâÉa

1

M>yi yyi

IH0òmp#9námente.

do associaliooonstituir caiisa%(

por d^Mpida ftiàiôMã absoluto da Direteíía, 14^

paj^^afo íàücõ; J)jassômaÍOí|^y^bâss0fi^ aí^ap^^eyistonodneiisQffldèsteía^^

^GdéÉípediíPbecdiísifeapò^ eülcí su^i^yoj i átsMMdia jOeíSi^aíblpf^r'

Cessão iii

ttiSãO direiíosiôSlislocM^

Í-#àrt}(

Ü -- poma!!: jp^í das; i^sembleias igêfâis,. discutir, propor ê delibirâf SdÊíei Idiag íOs

ípsmdQSíC|ue#rem re^eiíoá ássoeu^ã^ ^

medidas doiideitesse sOciâíõdQlètí^f

>:■:

■5,.
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ÍV -"Vôíüj êiSÊí pssÉ!^^ psíç^p «ití ^i^térihl

sêiásQGiádb áf

tçiiapiii^õMã assôSiaçã^

^ss^GompfeaíaMçíiMilígpí^ nôpiMhiQ^^

^ íiístá!^P^ iâa?assQçiaiçife ||^ os fins

Art.:I2. §%díMs3te^i0çia^sí^

I - P^çipáriéâslêtííüpesso Mlf

;|íãò i à^íimr :ipDôpii#^ materiais, oii Morafe em inpme- da eniidàâe^ íSem >ai
“■ y;

H;

expressa ãu1»rii^ãdii^di|etfria

IH ^ ;Gunp# p jrèspjeítfe es^ Istatutój ò; lí^mèhfôf liífemcti. os íè|iíiáníéritps ^ m

d^iBefálteâ^l^^ i^sêíiÉíêiá ^rdl|
-Manter seu çadâsirp afoáfíiádò jjdntOíMiç^e^il

V - Pagar^enyáia a mensaÉMèiOU ànuWyfe,iasSdi^ipo,{|lÍli^^
}p^;^Diãp^Gder^sojÍMirde seügí<®í#pS;<fe ^speiad^ n§|(Mma do^presenteSsíatu^

fins dâ:inStítíii|ãpí

^^PreSH® àlsiófiiaip]í#É^ P, ípí|OíP^ra1ie.materild àoísefiíaÍ!^de|4ue^

seja ppnvpçadsu ou ò ènearj^j^lÊP íoi âtribíídoí :g^^gp«dp

IV

nõvòs Etôspcíadb&eíeolaboradoíèsl

VIII -^ Atender às convocações da Assetnbleia Geral e de outros órgãos da associação

quaníâó di^Milízêr

íMí; f®ígprapexGMdós dóslpaiÉoíSõtáãi ósai^diãÉfe pp:;

lis^ixStmiildeia^ ilbrip^l^íÉ^tfepsi^st^
É-Blpillííppdpfxerçer as atividsies eiideixaremde:^^^

dellmita(^^{

m~

11* l^s; pertenpep ao: quadro; «oêiál; nãO;

;f^s||ii|ç^|fepálpMÕÓntri^i^â»petèMàíaÉíifô®;éné^d^

(iíÈÉÍIníSf; i

§ 2® Para deliberar sobre a extinção de associados in,onqiM|dps.nosiÍtensfe

dçi^araí eeimi^ãq:espeGÍaIcon[çosta deJ03fá(írê^.meníbrôs, séMó ímA EÉcetoria^ iumí

dPjGonSêliidiPfeíid^fiWíd associlíÉípeíiiãos^^ dô^Gónselho Fisc^

I 6
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trêsc membros tenha qualquer íaçò de parentesco com ó associado em
e que, nenhum dos

jpUlímtóaq dc 30 ^trmt^ ;días|, ^rese^^ ®.. ^1.

aa

lü^ÍGÍisábdi<ÉÉÍ®l

asspci^q-p/âheitQsdSídifèiiiilIfe

iSo®

I |*^^ociad®qpsCpl^ra^i|pB©iÍ0Sifi^dÍlàK^Í^
à Diretoria e, em segundac última instância, à Assembléia Gerali 1

; i®‘ÍÍ^iC(Ílllhe tênili
i

lllps e liefeí fíwmí^iid^^

Iscr ^edián jfeeatüiFI ||a|ãi|tffiassGeiSdc(

lej^timâhiehíp:?qqnferidb|, M 'Üll

JrêitQ:-h

Iglllpq

ieshduto.

15“:Pod^ propor a exclu^iaii|iiÉpir5^IÍÍÍÍ^®tt&®^^a»;ò ConselhoJEfeeal<

por listá subscrita por 1/5 dqs |Ssociâd0S2

ou

ibui erihe. qs :;asso:eiido% Icbllillllíblk; ou

cjbadòres^.eventuais excedentM d|íeíâstòSaiiÊfí; Pú 4iqóid%'di^dendos, .bpiiifiçaçõesi •

Ou parecei úoi seu pilffllÉí âúferidps? niediaiíleí © ^exèrchad

atividades, e os ãplic£@|!illÇgralmen|e Ma consecução do seu objeto social.

Alt. 14. A

'•V

r0. R'/-

r''

mmãm

lií p .assoiãdOíiíPílibui meiÉtei|tpfi|pf^f^sàl

íyMiiiPm|i^í^Íeía|m|jà5MI®pçlPMto^^

Alt. 16. Os iífmtsj.p

devílamenifô^uhããhiiió^Pil^ilpro^lil^l^pipf^cpat^ut^opM^^

critério daiíhefói% áté4p^^^ píaz^es quelíPtíyàram o pedidipmntosia

de isençãp;:

I ^ ■
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5asSGCÍadí)S5 áispensadQS da; jepriiiiMjSrldj cqííÍQ®® ■ ^Pâ^pil^; ÍIfflÉiSí. ^
lí^dSÍiitóte ^^^teraôiflis miSriirasrdixe^

‘l*'

éit. 17. o.

isem se

JienunciratêfiàpSIfeiüS/dlreitPl#^

íSdj^^^d^apiiPtQBaíáOTÈld^

\n 'T.r9'

seii çpítóidifadQ

iC*

-g^Fímmm

:JÍ.

%

'■• ■i''-
i:é.

^orpesscíâsli®/^

dosobjeliypseAãlidádeSídasinlSiÉíç^^

•uliíti.

peilMMi;|iÍi|MÍpfe ^

pel|:®|etíiíàv

í#.?

.’-í Ki!

I iiytalbõtadõr e^eiilHáli 4í Mb $
u

JüÉlíll Sid direitos e

^Rej^ínètítd

íK'-^Ía|0Ís!ipi^p^l^as3e|?arde^

(“ .

de^

'i

Wf4

Sí

diâíMbiififtspPí^rxè-^Ái*

incisos I e HÉeslé artij^í

I &:



ílpr objetivo, subsiiíi^li?
rff f iManutenj^Ho: iolísérviços prestá|õsáâb

— ÓesenYbíviníentp de projetos s0Íiiüs#;4l^^® *IP®^®

atividades da? Issóçiáçãõ! íi com estes j

-■JkÃ

<-iÇ ■■

ípitoüil ■
ba ESTRUtüRâliíMjANIZATIYÀ

í»;;:

'I - Ass)êíd|íéfâíê|iíü;'

JI - Dirétoria;,

IH- Cónselho Fiscaí,

mAssEiwüyipáJi.

24;A JUsembíeíáííSeral, OfdijQ^

têiiáq ppii^#iiró Ib limite da Lei e:deste Estatuto paralomar todá.e qualqufer decisão

dékteressedesí^ seai» que as,dèliberaç4ÉÍraâias||iottela‘vmculai^

Ij^çntes ou discordaritel.

{t

ài® MM AsserfílüiáÉiíf pllífe^ iqbyoícadã pio Efe^de® |

^^iitMrmitpr li^subsptapor 17^ dos assodadbsí.

àtffí

^assoei»

jassóciilfldi JSi dP^es de e® sêgqndai coflvoeai^ lestâ íocorrèndo W püití^í

de mais um dos

adides de Võt^ irpríttt^iac ponvotplov %aiO!snaTO^^ dÉ Uüfepi^

§ r O níànero de associados presentes ,em cada convocação será; comprovado; péfa;

lÕ
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iodo
§ 2^ CoitótáhââaiÉílidè qüórtiM;?^^

o Prèsiàehtf íeiQiÉiífliná ftliwo de présjçnç®' ííi|ii||®íMenno pé

nó ^rarÍQ' «^rramiã® (§: dt fçmvôeâ^d
, ^ jyíiricaarâà^speGfím)Wein#íaá:aí^e^^

coErespondentôí etúísefeyendo osi<Ítd9S,para , v

ISiú^jo; dfe ^Qciadòs

Àrt. 27.0 edital léi^clníypGlçltól^^^
asseràiílíâ geral,

I-,A,a=«omtoa#o*asMa<^<>íSeSttá0*WI!^
oídinãaaM éxtiidrdinária^ eonforme

íèndereço aGíÍQÍéã|#sua.
1-,#j!B*)S9»*ra«iS0 efaáM6#»Wlfe
íreaiizâilâd;?

^ll^eqdênéíã^ da|íeonyòé^de^
e a respecfíyá^Mnatura daò:te^fts|v^ípelà:#íWa^W-^0 nome por extenso

V.- A pauíà á iser deliberada na assembléia.

.a*o««!«i«p=ssoa d»«Só«Wosi,oM«eÍ0 «ranteo#MS,«iW?EP««>

: npímiiBaíimòH0|;@^ârifedÉi^ isèrjeonvôd^liló^§ i® Assemblêiâ;#eraí
ántecedêneia e a AsSémbleia

dias de antecedência;

b Itesid^fê e 5^pd|í^e pelo sécceíi^^ #
|f^‘^ Asséililêiâ;

É ediSpS&á# exèlffiyâ dl^^^
I- Eleger aDiretipriali ÜmselhoWseÉ
^ipd^dopdiiilfeiigSÇ âpeiá5âmwtí>feetç^#ÍonsemQ®scá^
EiHAdlsõIUjiif^sssoeippdl® p5pefemenMdõíi5^@|®l'i^ a^Ociadbsi

ilefinm bMlbí:da jmeífâalidadew

#« Kesdlyer ;|Oáais,|lílr dn^idas que possani suE^;
estatuto, bein como os casos omissos;

Realizar ti^cas:de;expeiiiidasísb®edi0U|ados;^|9Mpí|s^aassQÍpi5iÍÍÍl

prioridadesdessésiatòs;

r-T ÉprpvaríOKorç^enfóídd âsSQgiaçãd

.mmí

'i^põsto ineltena interr

VI-

XII
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assembléia geral convoc^ipiWi
Vin -^Àpcgy^iBg giQ|iÍça^feÍ6|# bsfeiP ®*“
único ^m;

l(ÍI-Destítük a Direíoiiítoit Çónseltóíll®^

IX deste artigo é exigido
I 1® Para as deliberações a que se referem os incisos

VIII

convocadà para esse,fim, cujo quorum sera em
segunda convocação, a realizar-

deliberação da assembléia especialmçnte

primeira convocação de 50% mais 1 dps associados e,
em

no mínmío 05 (cinco) associados.se meia hora depois, com

da maioria absoluta dos
§ 2® O presente estamto.será refonnul^O íncdiàht&d^^^^^

assemBUto geral especialmente convocada para esto fim.r

presentes na

pssÃon

DA DIRETORIA

Alt 30. À Associação seri administrada por uma Diretoria, eieita dentre os associados,

com a seguinte composição:

I—Presidente;

Il-Vice-Presidéhtlp . >

in-Secretário;

IV-Tesoureiro|

y - Diretor Administrativo.

§ r O primeiro mandato da Diretoria será.provisório com prazo de apenas 01 (um) ano.

mandato dos ;níe|nbròs»$êiÉ de 04 (qualrò) ánowsindq§ 2® A partir da 2®- )0uretoria, o

permitida, a reeleiçãbi|Í0 qualquer membro.

liliares de§ 3® Os cargos da Diretoria sèÜo ocüpados preferencialmente por pais e/oa



Art. 31. Compete à Dirèfóiíal

I - Dirigir e administrar a Associação^ de

regimentais;

n - Desenvolver o programa

IH - Estabelecer os regulamentos e o Regimento Inteffil

IV—Decidir sobre medidas administrativas;

estatutárias e

de atividades da AsMgíàiçlQl

V - Dtógoar. ente/ieúi mímbras, süMtoS“ Diretores m fWÍ a* atpBBtóata

temporário, quando não houver disposições éStatutárias sobre 0 »;

VI-Autorizaroperaçõe5flnanceiras,atéolimiteestabelecidopelaAssembleiaGeral: ^
Vn - Providenciar a execução de quaü!|íièP£íb^iiropâtdi5 ditdOPãÇttb® ímpliscindíveis às

r-ti

atividades normais da instituição;

VIII - Propor reforma do Estatuto

IX - Elaborar balancetes

X - Reformar o Regimento Interno .qi

absoluta de votbs;;

XI - Criar cpmissõe^qpsffliilitSiÇessârio,

á Ássem|leiáiÉÍfflU

financeiros mehsâjs ‘e báfãnç®

qptilq iílgac íCdçâefiDiiife obsefiplâr i troaíoiaia

Art 32..Competç ao Presidente:

I-Representar a

II - Coordenar todas as

demais normas;

UI - Presidir as reuniões

ordinárias e

prestações de contas e as de eleição dos membroèdàDifetÕriáf
o Secretário a dpcumeníáçlp, i exell|teiíáps* ataS| eòfrêsj

instituição em juízQíiGu fõlaidi^íie;
atividades II g^scíCÉSis PidcOido com o presgniè Es®ilií m

H^iHeferiâ % dònvoçar as ||sseiribleias G^is

extraordinárias previstas neste Eífefidpi; presidindo íáí IõÉéSí

IV - Assinar com

da entidade;

V-Assimar com o Tesoureiro os documentos que se refiram à movimentação financeira;

VIElaborar relatórios anuais para aprovação da Assémbleia Geral;

VII-Organizar a

da Associação.

Art, 33. Compete ao Vice-Presidente:

I- Auxiliar o Presidente no desempenho de suas funções, substituindo-o nos impedimentos

eventuais, cumulativamente com as suas atribuições;

C
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II - Convocar a Assembléia Geral, para preenchimento dp cargo de Presidente, no caso

j|tl|?!|]#iin^ dg sj^'meses|pai|^íférm&Sí dpííPindatPiprèS^^

. Ajrt.34“€M|pÍtèifâ:ÍiC!^^

ils0pmzarg de sepretaria^
^ ^l^^^sessprar pilgMdentfeáilu^^

||I^--ÍI|pidipi:iii|nEa^

IV-Redigir a

„,... V - Cientificar os interessados a respeito

Rresidèntei;

^ r- SiÉstftjil^

^as"ife.^.

W-sl^swmivà prei^^ ühifc®
Vice-^Piresidêhte,

fpôhdliMil^ ídtjha a ser expedida, deiitro

ata dasüTeííníÕes (j^MjretpflaveidàiAssèí^

; ef.»ínoes cd^üíií^ pk.EfhiíWapopel

sgügiMpeduhehtos evenrnailpffiífl^MI®®^®

dcíiNsiiniieídiÉ

Art il^gon^éÉK^íf^PSeiro?

-íMântèr-eih pMeJ® iodos os Hvrp^ie njateriál da'lèsouraria;

iAss^fflW

dgp^tpseiiÉilâdâi^^SáesIleléiSiae^
^Í®(fiante:è^pM!^^ paganiealei^l®^

IV --vApreepdaèjplÉiüiliiiÉfelí

ha^nRáriPs-eseõlhidos pela fíireibrijal

V - ffazer ir|OEQsamêhtb em ofdème'
daTesouraria|

VI - Aprèsenlil pílÜanço patrimonial g i j

í^çiikliycbieiemdhtegrados ao Rdatóripy^pnát dà
^ %ganizàr. õs Ífccefês mensais s

apresentado jühtamente com o relatório da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal à

Jísseiibleia Geral.

documentos que represOTteia^^alor, especialrüintb1» »

»-EfeW

j^;,est^^^il|!i|!0tos

limppfeaçãó :dl üiiiM i desp^ de cada

> baiahp ^ social, a fim dee o

p. Compete ào Dketpr Admim^áriiol

l>^Ríoicniov^^i^^ reuniõí&^itó^
l|..4Íroí!íiü}^^ paíllàÉÉÉlõíde

1 .m



Ib coin«0 ireyitefei os

®espbfeiS:É3íicu^

;lV^^®ííèSiÍ^|a$^sbÉ5
os;assÍbi|iâios.,QiphMjSetíi^s 0|>albS|^faíi

pOGíWSitifC)^^

. o Conselho Fiscal é a)mposldrtópÍP™»*«»ÍK“ ' ^ OtóííWfeiteSi

r ,

|0ÍQS,asspeiMQ§ijblbitos e

^caiátéc ;iâbÉSS{
ídbs mecÉlGS;

á ser Gomójclâp»§i ií* # ^òmelho JÍ5cal poderá

deHbérap) li ÍÉC#>riaí «Ml sPl^^ção esciti
de um

ÍiíÍÉia#residei^

ebnseííip; í^eáí serâ,^iÍÍíp ppm- p^ 'dfeí^as 01Cí: piitnÉÉDi lüándato!^

vÂjjtífíano.

ií iponsellíõ l^eáiJeif (|uaÍKf ánb%pdtia IfflííreMa^#
gc^oíseriMeitoi ísbl^pu^onjuiiam*

^jiaiípareeeiWsMirai^&PpwroSímfimaísé^

íArfeJl

(juâSdiíilPl^lnbj; àys^nÉíbiáÉitÉP—i^pafeSiContas

:pa^^b^|lí

itt^l^üfi^sesi

a!?^FÍ^áÍlÉÍrÍg^ó eçoDbniieGífinaíffieiraaaieflíi^^

V - ElaboraçSi ÜpáülM ^ bPPlá^-^|lÉÉÍBÍI®>Ppãá dewerâb léi ijíÉbSiiÍi’!Íl|

Assembleià#eçál;

:i
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VII

DO PROCESSQ ELEíTORMíi)

^deiTÍiâí%;^nooí

i^pesãpninèira Ditet<Maà« S^élhOíseit^ ^ ^ ^
«aA.».ifa. memte g»*

ià. Á èíei|^íâlJÉ^çÉãíiç cfllossi^ ^

íííaí eléipQáseíÉ de 04 (qu^f^osiôs

. Eiscal, na seguinte fonna;

j|i= jt ^Si^|jid|}^30ei^ tjúe;cbnvtWa§ éleições,^ipá^#Míê
Wi5;V.^. •

Ijv^lpto serápênniíd&'^5wtó pfpiíüí^Ç^ii

p^^^aiÍí(^í^tos'il;pÍ?Í
-âísséiÉÉi#^^^^-

da mesa

de imediato, assumindo o exercício ao tu

aai 40..A

rte S0ifflrf ms» fflitecíaMfc e fftói «1 «Nisáte»« wi,a

.boulàçw#»*»»^
(SMS, Wliatsali

--is-l

dej^erâ olríi^õiãffi^^ute

inseri0è5 4ifôi dfiaít^f

ca® e

^ epm^icãpQ dEài|g|afo ^epí l^ tomut ^
íMd^da&upy^ aèi#es Beitt»tc^i)ràá»pm as

até
. As iri^i|#^:^átÉ^p^^erao;sPrAít.41

observados

I-NãO'

,psssèpini^s;itís®í

,será,iíeriÍMtePi|^tt®^candidaíb^íWorapamca^aii^t^tè§í

g^apufáEWdl^deíUmdafpiiáisesn^e
|fe |úf|liêidádi^e’;npmesii

luípi^ iridéfênjnidp^se Ofe^strp

uma

H-HQíisbií

jxdo iáto ein pdítíél^

^utosifel 4 subsíiM|aS:db eai||)ldatp:nó;

ijjjpreyà^^ áiígEarií^fda dbsf
up; ^ef pm ísegiudi, ?mls

;;pía^âÍ8íp:RoiIb!^to^deí48;(^uáíê?^

Jbpi:# apôs á para tanto;

® pandidafe) irao pode exercer tg^ulativamentéaíjpm^toria eConsellP FiscaU

Jfí^Nlb sérá pennílld^a^;ç^^
dirètónivÉ^bdmiéibírisea^pleitOj^s^pmta

m
I



-W’

/'
62

associãâõ&règulannenti:íu^i^^lipièiíipijí^iÈjpiKdÒ os
^iA^EttõiipoInaJitêifom ;vp%|gg?^^seçret(pe udíiersál.

#^^,serâ adb»aí^tema^ae voto por^rt, d^inSíaltç^de iá^i^
aefemapãQmakí^ssenMeiaJÈteial.

|^adQtádití!i?êÍM|iç;Oiid^ #
òonconi^

^t-por-açldüiâp^rü

ílÉil^Ô ttó|d®i3idê íedc^ps!^Édatesre;o&;car^
afeiinscn|ãõ dlá!iãpa|;|gdti|Í]daí^É!^s^

# fesulíàdpf^ vptaçia seráíapuradoí iSi^Moenfeapôsií pleição,

d|í dègídídDs? èveidíaís

Alt, m.

Comissão? éíeitoml,; depois

díretoria.eíéiiÉà,

;6ii05sâ|á5 do imMiltpi i

^€Al4ííW'fP

i»Aiiis$iyjí#ô

pOI d|çi^|#da-:>Àssembleja GiM^.-Alt. 44. A dissolüçâo da associação dar-se-á sometite

espeâiâlmiate çonvocadapãiaíasfd
assdraado^í

ocom®

f p^imônio será doadd: d. JÍq; cãldf ^^soí^^ da? assoctãçiãçí % seu
aíctifér

Pâüápáfd; Éaibo

qualqueríeÕpkÜeíeQÍÍJflÉÉfeÉ|ó|
ieJ

dissolução.

psraaneseeníe dõ ilu |atiiní&Éã Í!|^do, depo|aíÍe;
s i^ai% sefed^niddã Í|i|f

na mesmii^iiOi:lã^íliÉS

nau^Olpa]^ estadiiát iou ídl? pos!

jttí ^ .|íi|s(ilviaá d -as mm

Od!íeas0>i^

i^;íêCoiim|cos^cQngfyt%p^!Ínçiâíme^^
deiileradôi jpeíosv assoeiãdoSj dü; ãi

idênticos ou semeíhantesí

€

à]^
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M^áfo, inic© SllMoí no’ jia íjeís]

'^^^^^^^l^^>:^lfflíe;|kÃSsaciaiç^>tiv£!rSei^.lfts<ihiiçãn nas^finndigSeslmiálââÍàS!ltSSte!afl:í^7
^ •^pCvUsiníâneseeE 4ô ;Sêü"|ía|iSmioMtí ^yijlverá à Fazegâa ãó ^ Ríu^

©isMtefiléj^ ou;(klíni^

i- í,

3.NTÍ

^ÂPMjimM:

Ms DISPOSIÇÔÉSíI^^

Alt. 46. Os membros da Associação, individual ou coletivamente, não seresponsabilizarâo

solidariamente ou subsídiariarrtôttte?pgídS;encargos que seus lepresentaritèsíconsittemí

; seiâb dlÉIldbs pela Difetoriáj comifgMÜ â.Art; 47. Os casos omissos neste estatuto

Asiiínbidiã Gerai

lÍln/M;»diiembnÇ'diÍ^

Présidênte

CPF 037.660.699-43

r

(MiilEaíID ^ ktiiíÃrSGBMAIÍí.M:
AÜvógadâ

OAB/FR»»
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Departamento de Licitações e Compras

§6

PROTOCOLO N° 2497/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSÕCIAÇÃÔ DE PAIS E
AMIGOS DO AUTISTA DE PEÊN - AMA, através de Inexigibilidade de Chamamento Público,

visando a execução do Projeto “CUIDANDO COM AMOR”, aprovado pelo Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 48.559,50 (Quarenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais

e cinquenta centavos reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026
10.004.08.243.0013.6032-3350410000 - Fonte de recurso 880

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em _

f^Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplemeptaçãq,/^

K .\o hrs R$às
f

José Lul

Contador CR
yde Barros
C/PR 049922/0-8

r/cula 35076-1

ClaudinehDe Siqueira
Tesouraria

Matrícula; 7441

/ü/ 03 //“Mn

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação dé acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros. í

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declarámos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em .conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC 101/00.

P' . è%r]0ozcSilvana Teixeira Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Decreto 229/2023

/it / 03 / &a6

01



Pneüeituracie Secretaria de Àdministraçâo e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 6?

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2497/2026

ÒBJETQ: Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secrptaria de Assistência
Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA
DE PIÊN - AMA, através de Inexigibilidáde de Chamamento Público, visando a execução, do Projeto;

“CUIDANDO COM AMOR”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentè.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: i

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por pfòdutór, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019,jde 31 de julho.de
2014 a Resolução n° 10/2026 do CMDCA de Piên e corn fulcro no artigo 74 dã Lei Federal n° 14.133
de 01 de abril de 2021, justificamos â celebração dá parceria, logo, a formalização dé termo de
fomento, entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil com a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PA]S E AMIGOS DO AUTISTA DE

PIÊN - AMA, para execução do Projeto “CUIDANDO COM AMOR", que objetiva em
parceria com profissionais especializados expandir e aprimorar os atendimentos às crianças com .
Transtõrno e Espectro Autista (TEA) e suas famílias, contribuindo para que crianças e adolescentes

- com autismo tenham acesso a terapias e proporcionando as famílias e as escòlas oportunidades
de capacitação por meio dê rodas de conversas é treinamentos.
A ampliação dos atendimentos permitirá suprir a crescente demandai oferecendo suporte mais

eficaz e impactando positivamente as crianças e adoíeacentes, suas famílias e a comunidade, com

melhoria na qualidade do acompanhamento e na integração das crianças e jadolescentes com
áutismo no arnbiente escolar e Social.

Outrossim, ressalta-se que a inexigibilidáde de Chamamento Público se.dá em razão dá

destinação dirigida de recursos de imposto de renda aoS projetos de titularidadej das Organizações
da Sociedade Civil, neste caso. à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN -

AMA, assim sendo, há a impossibilidade de competição, pois o recurso foi destinado
exclusivamente à execução do projeto supracitado, o qual totaliza 0 valor de R$ 48.559,50 (quarenta
e oito mil quinhentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos) a serem repassados à OSC:
Ressalta-se que o projeto a ser executado tem como objetivos melhorar o desenvolvimento de -

. habilidades, a autoestima, o convívio familiar, a qualidade de vida e promover a inclusão de crianças

autistas e seus familiares. Desta forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a

ÀSSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DÊ PIÊN - AMA, vai dé encontro com as

premissas da Administração Pública e corrobora com 0 interesse público [

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

0 preço está dentro do praticado atualmente ho mercado da região.



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos . | §PIEN

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lèi.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X í Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal eTrabalhistá.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No rnínimo 3 (três) orçamehtos/cotações.

[ X ] Contrato Sòcial/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

- da Lei no 14.133/21.

ser

Piên, 04 de março de 2026

:qmelenek

—"^ente de Ipontratação
Decreto no 290, de 06 de agosto de 2026

ÍRCOS
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SI
ív-l-S PROCURADORIA

'JURÍDICA ■ 9 '
PREFEITURA

Protocolò: 2497/2026

Assunto: “Solicitação de celebração de. parceria por'meio de termo de fomento com a

AssojDiação de Pais e Amigos do Aútista de Piên>- AMA. ' ■

„ rntere^sadò: Secretaria de Ãssistênciá.Spciai e, Defesa Givil

Parecer Jurídico

Relatório í'

i

; Tráta-se de consulta jurídica formulada pelá . Secretaria

competente pâra abertura de “Inéxigibilidade de licitação para repasse dè fãíòfes dè recursos

dirigidos para a Assbciaçãb de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, para “celebração de

parceria, por meio dè termo de fomento”. '

O processo veio acompanhado do requerimento, > termo. de

referência, estatuto da entidade, ata de assembléia geral, plano de trabalho, além de putros

documentos'irhprescindíveis para 0 presente caso. - . •

Passamos a análise jurídica.

i ■ •'

-‘‘i

AS aquisições e contratações públipãs seguem, em regra, p

princípio do dever de licitar, previsto po artigo 37, inciso XXI da Cprístituição, porém o próprio

comando Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra géral^

com a expressão “ressalvados os casos especificados na legislação”,

’ C V' , Sendo àssim, 0 legislador constiíúcionaljjá previu, que.',existem

situações excepcionais em .que mesmo que haja a possibilidade dejrealizar a çoncorrêhçia

: entre licitantes,, dadas as .circunstância,? ou.os custos da licitação, a.tegra do devèr'de licitar

é dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sernpre mediante

justificativa. \ '

.1

f

dever de licitar que se dá quanto a concorrência não puder ser realizada e, nestes ..casos,

aplica-sè então a “regra da inexígibilidade”, constante no art. 74 do referido diplorha legal,

dispõe que a licitação “É inexigível a licitação quando inviável a competição”..

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível-quando ocorre, no

caso concreto, çifcuristâncias éspéciais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se

revelam.' inviabilizadoras de competição, . afastam, peremptoriamente a licitação.

1 5,

gove,rnp:dépien
-rir.artvihr'nian
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83.86,0-000
. PROCURADORIA

' JURÍDICA'? ‘
•

- PREFEITURA

consubstanGiandò numa;:presunção'relativa de.que a licitação não pôde ser realizada em

razãó do objeto oU em razão da pessoa òu em razão de sitüações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, I, da Lei

14.133/21, que:

.."Art. 74. É inexigível -.a.^ licitação guando inviável a

competição.

" Além disso, conforme a Lei Federal n° 13.019/2Ó14, ficou

definido novas regras para à celebração de parcerias, nas quais o. Podér’ Rúblico e as

organizações da soçiédade civil cooperam para alcançar um interesse comum de 'finalidade

pública. Essa lei recónHece que ás parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e

das realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais eápecíficó& de forma

criativa e inovadora.' / C ■ .

A regras: que se mostraram insuficientes para'disciplinar . as.,?

parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil. Apesar dos ésfOrçbs em

aperfeiçoar 0 instituto do convênio, por exemplo, persistiu a necessidade de implementar

normas mais adequadas às peculiaridades das Organizações da Sociedade'Çivil; cujas

relações com o, Poder Público possuem características diversas daquelas decorrentes da

descentralização dé recursos .realizadas entre entes públicos.

, Esse marco privilegia o planejamento e a transparência da ação

pública, assim como a prestação-de contas. Representa um avanço nas, relações da,

Administração Pública com o terceiro setor na direção da segurança jurídica, da eficiência e

' • da -démocrátizaçãò dé resultados; através de- ações pautadas na consensualidade e

’' • efetividade da aplicação dos recursos públicos para o desenvolvimento de uma política social
que realmente caminhe nó sentido de construir uma sociedade mais justa e igualitária.

:Nesse sentido leciona Márcio dos Santos Barros:; ■ ,

''Z'.'' , ^ '"0^^ regime j,urídiçò/'eptahelecidò pèla léí''tem .como

'\’fit„ZZiZZ.'Z-^r'-ZiíZZà.~}'Z ZZ^ZíZ&Zd^inentos.i a i: gèstão pública .demoèráticáZ a

■ " ‘ rparticipação' social^'- o fortalecimento, da sociedade

■ ' '1, i-- f-cíyii ''e a transparência na aplicação dos recursos

• ' ‘p i: fpúbliços, devendo obedecer aos princípios que.

■ -tradicionalmente regem as licitações e contratações

. .públicas (Lei n° 8. 666/1993,3 Lei-n° 1() ,520/20.02 / Lei

: :::n.° ,12.462/2011) , e outros mais que são/rplacionados
.' " art. 5°, Inclusive .. .o reconhecimento :. ‘da
/ •J/ iparticipação social- como direito, do rcidadãò,, em suas

..diversas vertentes.- Estabelece,' ainda aparentemente
b' -id^..forma exaustiva, no .art. 6°,. no/e-'diretrizes

Zdb/tf^^Obamentais do 'regime.-jurídico de'- fomento ou de

colaboração, dentre os quais merece, ser. citada a

. ,-'..bpnlorização do controle de resultados, :Ou seja., da

.ZZ' 'efetividade da parceria.

3-

//

á g 2|5
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Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên ~ PR

83.860-000:

C4ÍI3SS2-1136

A parceria compreende qualquer modalidade prevista na Lei

43.019/2014, ; envolvendo ou não a transferência de recursos financeiros entre a

Administração Pública e a Organizações da> Sociedade* Civil, e tendo como objetivo a

realização de ações de interesse recíproco em regime de mútua cooperação.

A referida lei institui um novo regime jurídico próprio para a

celebração das parcerias entre Estado e as Organizações da Sociedade Civil, substituindo o

convênio pelo termo de colaboração e o termo de fomento. O Termo de Colaboração (art. 16)

é adotado para a implementação de políticas públicas de sua iniciativa que envolvam a

transferência de recursos'financeiros. O Termo de Fomento, por sua vez, para consecução

de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que, também, envolvam

a transferência de recursos financeiros (art. 17).

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Conquanto a seleção de organizações da sociedade icivil por

meio de chamamento público seja a regra, a Lei n'’4 3.019/2014 também prevê hipóteses de i

dispensa e inexigibilidade de procedimento de seleção, conforme abaixo:

"Art. 30. A administração públücã poderá dispensarra

: , realização do chamamento públidê^ y ; ' '
I- - no caso de urgência décorreAe de, paralisação? ou

„ iminência de paralisação de atiiã/idadesviOe,^^ relevante
*díi:^!0^a'pbresse público,?,pelo prazo de atéycentò e, ói-tenta

‘ ■■dias:; (Redação dada pela Lei n.° 13.20'4, de, 20:15)
Ilarr-uos casos de guerra ou grave perturbação?dai ordem

pública, para firmar parceria - com ■ organizaçõesv./da-
sociedade civil que desenvolvam atividades^ •- de
natureza continuada nas áreas de assiistêncífá.sócial

saúde-qu educação, que prestem atendimento ^direto aó?(
público e que tenham certificação, de entidade^
beneficente.^ de assistência social,'/nos termos da Lei

' n° '12:101, de 21 de novembro de 2009 < * '
II - nos casos de guerra, calamidade^pública/«grave
perturbação da ordem pública f ou ' ameaça/ííà paz

■ social; .(Redação dada pela Lei n°,,A3.204‘, dé:2015) .

III 7 quando se tratar ^da realização.'^ de programa de

. proteção a pessoas .ameaçadas o,u em situação que possa

comprometer a.sua'segurança; *1 . ’ .
=IV ~ (VETADO) .

V - (VETADO); (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)

VI «- no caso de atividades voltadas ou vinculadas a

serviços de educação, saúde e assistência -social,-

desde que executadas por organizações, da-.sociedade

" • , civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da

respectiva política. -(Incluído pela Lei n° 13.204, de

. ■ ■ , 2015)". * ' ' -

/ ■

/"■ -l

i" "AiTèv V 31. Será .■considerado,-hlnexíglvel o chamamento

público na hipótese, de inviabilidade .de competição

■ 'entre as organizações da sociedade civil, em razão da

natureza singular do objeto do plano de trabalho.ou

a 3

o) governodepien
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PROCURADORIA,
JURÍDICA

PREFEITURA,

quando-as metas somente puderem ser atingidas por uma

entrdade espècífi ca í /

Denota:se dos incisos I e II do artigo 30, infere-se que o

fundamento que autoriza a dispensa do chamamento público no novo marco regulatório das

parcerias entre a Administração Pública e as prganizações da sociedade civil é similar ao que

autoriza dispensar o procedimento licitatório.

íi. Portanto, mesmo havendo a 'pjpssibilidade jurídica de
■/' - íif; - 4* ' - - '-S. -

competição, em razãGida-situáção emergencial, dispensa-se o chamamento público.

" ' O projeto apresentado pela Associação de Pais evAmigos do

Autista de Piên - AMA, tem como foco a execução do projeto “Cuidando Com Amor” que

objetiva em pai-deira com.profissionais especializados expandir e aprimofar os atendimentos

às crianças e adolescentes com autismo que tenham acesso a terapias e proporcionando as

famílias e as escolas oportunidades de capacitação. , ‘

Com base no apresentado, o projeto se enquadra perfeitamente

no disposto no artigo 31 da já citada Lei, posto que, não há viabilidade de competição entre

as demais organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do plano de

trabalho. \ ^

Desta feita, a realização da formalização. da' parceira por

dispensa de chamamento público é medida excepcional e revela-se imprescindível e eficiente
Ví:’'" U s- - > _ ^

nd presente caso, garantindo a.continuidade dos atendimentos às pessoas com TEA.

Conclusão

Neste sentido,-concluímos que 0 processo em comento atende

òs princípios insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso,

. opinamos pela legalidade da formalização do termo de fomento, através de inexigibilidade

-de licitação, com basefno permissivo legal expresso no inciso I do art. 74 da Lei n® 14.133/21,

^ “ Observada a devida justificativa e o cumprimento de todos os procedimentos dos artigos 33

aos artigos 38, da Lei 13.019/2014.

Por fim, cumpre destacar que o presente jparecer, tem caráter

meramente opinativo, ou seja, é não vinculante para o gestor “públicò, ®^^

justificada adotar ou não a orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elabor-adcKíóra
- -5

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica.da Administração Regional, emitiu: parece^^t&í&ravel

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público; o qual pode; de

forma justificada, adotar ou não a oriéntação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.® 155.020 - Min. Celso de Mello). .

tratação.
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base nas informações prestadas a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos

.confórnos jurídieoS das questões, apreSéntadas,‘uma: vez que os critérios/justificativas e a

análise de mérito (oportunidadé e conveniência) do^pedido para a realização do ato

administrativo constituem análise técnica e discricionáriá da Secretaria solicitante, e, portanto,

é vedado aos assessores jurídicos se ímiscuir-se Sobre o mériio administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas ©onsultivas (BPC)^.
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^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexòiem aspecto técnico deve conter;
justificativa da necessidade de fazê-lo, evitandp-se posicionamentos conciusivos sobre temas não jurídicos, tais çoniõ y
os técnicos, ãdfninistrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo^se, porém* sobre estes emitir opinião oú formular ^
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu aratamento.
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PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2497/2026 I

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 045/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN -

AMA, através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a execução do Projeto “CUIDANDO COM
AMOR”.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DÈ PIÊN-PR i

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 48.559,50 (Quarenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reâis e cinquenta centavos

reais)

Dotação Orçamentária:

10.004.08.243.0013.6032-3350410000 - Fonte de recurso 900

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 18 de março de 2026

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data: 18/03/2026, por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N® 045/2026,

que tem como objeto Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio

da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, através de Inexigibilidade
i

de Chamamento Público, visando a execução do Projeto “CUIDANDO COM AMOR”, em

favor do proponente ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA,

CNPJ: 34.696.848/0001-19 no valor total de R$ 48.559,50 (Quarenta e oi^o mil, quinhentos
e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos reais) com base ho caput I do Arí. 74, da Lei

Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecelr da Procuradoria

Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2497/2026

Maicon G/6sskópf

Prefeito Municipal
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"tPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE administração E FINANÇAS
H

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 045/2026

PROTOCOLO: 2497/2026 i

- .?’•

Objeto Celebração de parceria entre o Município de.Piên/PR, pOr intermédio da Secretaria de Assistência
Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA

DE PEÊN - AMA, através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a execução do Projeto

CUIDANDO COM AMOR”. !

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 48.559,50 (Quarenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove Ireais e cinquenta

centavos reais)

AUTORIZAÇÃO 18/03/2026
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Objeto Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por
intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a

organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS

DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, através de Inexigibilidade de

Chamamento Público, visando a execução do Projeto “CUIDANDO
DE QUEM AMA - Fase EI”,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 92.530,00 (Noventa e dois,mil e.quinhentos e trinta

reais) “ ■’ .

AUTORIZAÇÃO 18/03/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
LEI N” 1624, DE 18 DE MARÇO DE 2026

LEI N“ 1.624 DE 18 DE MARÇO DE 2026.

Origem; Projeto de Lei n° 011/2026

ALTERA A DENOMINAÇÃO DA BANDA
MUSICAL DO MUNICÍPIO DE PIÊN, CRIADA
PELA LEI N° 1.190, DE 12 DE DEZEMBRO DE
2013.

À Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, aprovou, e eu

Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A denominação da Banda Musical do Município de Piên,

atualmente denominada “Banda Municipal Harmonia”, passa a ser

“BAMUPI - Banda Municipal de Piên”.
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:B8CF77EE

Art. 2° Em toda a redação da Lei Municipal n° 1.190, de 12 de

dezembro de 2013, onde constar a expressão “Banda Municipal
Harmonia”, passa a constar “BAMUPI - Banda Municipal de Piên”

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 044/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 044/2026

Art. 3“ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 18 de março de 2026.
PROTOCOLO: 2496/2026

MAICON GROSSKOPF

PrefeitoObjeto: Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por
intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a

organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS

DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, através de Inexigibilidade de

Chamamento Público, visando a execução do Projeto “CLICK
INCLUSIVO OLHAR DE MÃE”

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:42876F82

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
LEI N” 1625, DE 18 DE MARÇO DE 2026

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 49.210,00 (Quarenta e nove mil e duzentos e dez reais)

AUTORIZAÇÃO 18/03/2025

LEI N“ 1.625, DE 18 DE MARÇO DE 2026.

Origem; Projeto de Lei n° 012/2026

Regulamenta a criação e implementação da política
pública denominada de “Piên Compra Aqui”, que
visa, entre outras ações previstas neste regulamento,
realizar certames destinados exclusivamente às

microempresas e empresas de pequeno porte Locais e
Regionais.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:4B424228

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 045/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 045/2026

A Câmara Municipal de Piêii, Estado do Paraná, aprovou, e eu

Prefeito Municipal sanciono á seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

PROTOCOLO: 2497/2026 Art. 1“ Esta Lei estabelece normas para promoção do desenvolvimento

econômico local e regional por meio da priorização, contratação

exclusiva e reserva de cotas para Microempresas (ME), Empresas de
Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), em
conformidade com a Lei Complementar h° 123/2006 e a Lei Federal

n“ 14.133/2021.

Objeto Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por
intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a

organização da soeiedade eivil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, através de Inexigibilidade de

Chamamento Público, visando a execução do Projeto “CUIDANDO
COM AMOR”. Art. 2“ Para fins desta Lei, considera-se;

I - Empresas locais; aquelas sediadas no Município de Piên/PR;

II - Empresas regionais; aquelas sediadas nos municípios limítrofes

(Campo Alegre, São Bento do Sul e Rio Negrinho), ou integrantes da

Microrregião do Rio Negro, a qual é composta por, além do próprio
município de Piên, os municípios de| Agudos do Sul, Campo do
Tenente, Quitandinha, Rio Negro e Tijueas do Sul, em conformidade

com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística);
III - ME/EPP/MEI; conforme definição da Lei Complementar n°

123/2006; [
rV - Bens de natureza divisível; aqueles que podem ser fracionados

sem prejuízo de sua funcionalidade.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 48.559,50 (Quarenta e oito mil, quinhentos e cinquenta
e nove reais e cinquenta centavos reais)

AUTORIZAÇÃO 18/03/2026
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:C10FC90B
CAPÍTULO II

www.diariomunicroal.com.br/amD 269
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

I

TERMO DE FOMENTO N® 014/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2497/2026
REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 045/2026

PARCERIA DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

ENTIDADE ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN-AMA, PARA
OS FINS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um ladó Município de Piên, pessoa jurídica de direito
público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na
Rua Amazonas, n° 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicon Grosskopf, inscrito
no CPF/MF sob o n°. 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado
simplesmente CONCEDENTE e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita nó CNPJ/MF sob n°
34.696.848/0001-19, com endereço na Avenida Caiobá, s/n°, Trigoiândia em Piên, Estado dõ
Paraná, CEP 83.860-000, fone (47) 99783-0765, declarada de utilidade pública pela Lei n° 1390, de
17 de dezembro de 2020, neste ato representada pela Presidente, Sra. Candida de Lourdés
Simões Bineck, brasileira, portadora do CPF: 780.xxx.xxx-91 residente e domiciliado na Av Paraná,
n° .09, Trigoiândia, em Piên, Estado do Paraná, doravante denominada PROPONENTE, celebram o
presente TERMO DE FOMENTO, de acordo com a Lei Federal no 13.019, de 31 dé julho de 2014, e
suas alterações posteriores, sujeitando-se, no que couber, a Resolução n° 10/2026-do CMDCA de Piên
e às normas contidas na Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis,
nas condições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto: Repasse, por intermédio da Secretária de

Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DO AUTISTA DE PIÊN- AMA, através de Inexigibilidade, visando a execução do Projeto "CUIDANDO

COM AMOR", aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
de Piên.

Parágrafo único:, Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o

Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pela comissão de seleção.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I ^ São obrigações do CONCEDENTE:

1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO; '
3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de
contas por parte da PROPONENTE;

4. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da
restituição dos recursos transferidos;
5. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da
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Prefeitura de Piên;

6. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na iiberação dos
recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena
condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com suas obrigações e
condições de habilitação;

7. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE
FOMENTO;

8. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente a realização de
despesas do último bimestre;

9. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de
recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e
esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;
10. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais danos

e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena
de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

11. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,
instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do TERMO DE FOMENTO;

2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, na forma e prazo estabelecidos no

Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja
previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pe|o CONCEDENTE;

3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento,
junto às instalações da PROPONENTE;

5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos

ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle,
aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e

suas alterações, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer
contratante;

6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;
7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do
TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou
ainda por qualquer restrição à sua execução.

8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

. .'L.'
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9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de despesas;

10. Divuigar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em iocais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabeiecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria ceiebrada
com 0 poder púbiico;

11. Não praticar desvio de finaiidade na apiicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

administração púbiica nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o

inadimpiemento da organização da sociedade civii com reiação a outras ciáusuias básicas;

12. Prestar todos os serviços, conforme Pianü de Trabaiho, mediante contratação de profissionais e
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados, em

conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos
previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

19. Não efetuar pagamento em dâta posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública; ,

20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;
21. Não realizar despesas com publicidade. Salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a
instalação de novas estruturas físicas;

23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,
mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;
25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de contas

de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da
Administração Municipal, Estadual e Federal;

26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela PROPONENTE, assim
como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente
atual;
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27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos
decorrentes desta parceria, quando for o caso;
28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação
disponíveis;
29. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente
parceria;

30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente
acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação
vigente e conforme Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações;

31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos
sistemas de controle interno e externo;
32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de
poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas a
crédito da parceria e aplicadas excíusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos
demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;
34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal;
35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n° 13.019/14 e na Resolução n°
28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa no 61/2011-TCE/PR, no que
estas não conflitarem a Lei Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o
CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, em parcela única, o valor de R$ 48.559,50 (Quarenta

e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos reais), visando a execução do
. Projeto “CUIDANDO COM AMOR” aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CMDCA de Piên.

§ 1° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 2° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços.

§ 3° 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên autorizar o

remanejamento de recursos do plano de aplicação, durante a vigência da parceria, para consecução
do Objeto pactuado.

§ 4° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

l
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Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipai da
Secretaria de Ação Sociai e Defesa Civii^ através da seguinte dotação orçamentária:

10.004.08.243.0013.6032-3350410000 - Fonte de recurso 880

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia' a partir de sua
assinatura e termina em 31 de dezembro de 2026, a quai poderá ser prorrogada,! através de termo
aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser aiterada mediante soiicitação da organização da sociedade
civil/entidade, devidamente formàiizada e justificada, a ser apresentada na administração púbiica
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2P A prorrogação de Ofício da vigência do instrumento deve ser feita- peia administração púbiica,
antes do seu término, quando eia der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato
período dõ atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no
órgão oficial de, imprensa do Município de Piên, no prazo legal. i

1

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até ò período de que trata a
prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme
previsto no plano de trabalho e no presente TER^MO DE FOMENTO. '

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial bimestralmente,
para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parderia

!

§ 3° A^ organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais ija boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência
da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento. . . ;

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para
analisâr e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃÓ |
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0 acompanhamento e fiscalização será realizado pela fiscal Larissa do Carmo Honorio - Matrícula
4766101 em conjunto com a Comissão de Monitoramento e Avaliação formada pelos conselheiros do
CMDCA de Piên.

§ 1° A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade da OSC, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, nã ocorrência desta, “
implica em responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
0 artigo 120 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

§ 2° A gestora da transferência, juntamente com a Comissão Especial anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do termo de fomento, elaborará pareceres e visitas
técnicas, determinando o que for necessário à regularização de eventuais falhas de execução,
encaminhando os apontamentos para as providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data
do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do
Município, quando:
1. Não for executado o objeto desta Parceria;
2. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final;
3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, ã recolher à conta da concedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação
dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição dos artigos 137 e 138
da Lei Federal 0° 14133/2021, no que não contrariar o disposto na Lei Federal no 13.019/2014,
conforme abaixo:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de
informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das
obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS Á ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da
parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n° 13.019/2014 e suas

nao
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alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,
apiicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções: [
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento púbiico e impedirriiento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou ceiebrar parceria oü
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civii reSsarcir
a administração púbiica pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção apiicada com
base no inciso II. .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:
a) O Piano de Trabalho;
b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo n° 2497/2026 - Inexigibilidade

045/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

É competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes
ao presente ajuste.

E para constar, foi iavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos
assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas.

Piên/PR, 19 de março de 2026

>

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

MUNICÍPIO DE PIÊN
CONCEDENTE

CANDIDA DE LOURDES SIMÕES BINECK

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN-AMA
PROPONENTE

Testemunhas;

(L.Nome: KátiaR. R. Cavalheiro Fragoso

Nome: Larissa do Carmo Honorio ■n/xy-A.
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Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de

Piên.
“CUIDANDO COM AMOR”, aprovado pelo Conselho Mimicipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên.

Fiscal Administrativo: Larissa do Carmo Honorio Fiscal Administrativo: Larissa do Carmo Honorio

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2026.
Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2026.

Data de assinatura: 19 de março de 2026 Data de assinatura: 19 de março de 2026

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:FDA24AFB

PubUcado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:6A4ACE23

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N“ 013/2026

ESIADODOPAKINA

PRI FIHTUHA Ml NICiPAI. DL PINH AL DF. SÃO liEM O

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DIARIA 07-2026TERMO DE FOMENTO N” 013/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2496/2026

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 044/2026 AUTORIZAÇÃO DE DIARIA
LEI MUNICIPAL N.° 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLICADA EM 18/06/2018
INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN-AMA

N.° 07 /2026

CNPJ: 34.696.848/0001-19
A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores, neste ato devidamente

acompanhado do respectivo controladbr interno, vem através deste

liberar, 01 (Uma) diária sem pernoite, para o Vereador MÁRCIO

MENIN CPF 065.369.619-19, com assento nesta casa de leis, no dia

20 de março de 2026, para deslocamento até a Cidade de Cruzeiro do

Iguaçu-PR, para participar do evento Caravana da Acamsop
PROLEGIS, realizado pela ACAMSOP, ressalvando que deverá ser

apresentado o devido relatório de viagens ao Departamento de

Contabilidade, a fim de ser anexada a presente autorização, em

cmnprimento ao art. 6,° da Lei acima indicada.
DIARIAS R$: 126,46 (Cento e vinte e seis reais e quarenta e seis

centavos) 01 X 126,46- ART. 2°, BI, DA LEI N.° 498/2016.

VALOR TOTAL: R$ 49.210,00 (Quarenta e nové mil e duzentos e

dez reais)

OBJETO: Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência
Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN-
AMA, através de Inexigibilidade, visando a execução do Projeto
“CLICK INCLUSIVO OLHAR DE MÃE” aprovado pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de

Piên.

Fiscal Administrativo: Larissa do Carmo Honorio

Mesa Diretora
Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2026.
MÂRCIÓ SILVINO BEPPLER
Controlador Interno

Autorizado

Em 19/03/2025.

Data de assinatura: 19 de março de 2026

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações Publicado por:

Edemilson Dachery Gomes
Código Identificador:529A8A9B

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:3BB561CD

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DIARIA 08-2026
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE FOMENTO N“ 014/2026
AUTORIZAÇÃO DE DIARIA
LEI MUNICIPAL N.° 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLICADA EM 18/06/2018
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N° 014/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2497/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 045/2026

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN-AMA

N.o 07 /2026

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores, neste ato devidamente

acompanhado dõ respectivo controlador interno, vem através deste

liberar, 01 (Uma) diária sem pernoite, para o Vereador MÁRCIO

MENIN CPF 061369.619-19, com assento nesta casa de leis, no dia

20 de março de 2026, para deslocamento até a Cidade de Crazeiro do

Iguaçu-PR, para participar do evento Caravana da Acamsop
PROLEGIS, realizado pela ACAMSOP, ressalvando que deverá ser

apresentado o devido relatório de viagens ao Departamento de

Contabilidade, a fim de ser anexada a presente autorização, em

ciunprimento ao art. 6.° da Lei acima indicada.

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR TOTAL: R$ 48.559,50 (Quarenta e oito mil, quinhentos e

cinquenta e nove reais e cinquenta centavOs reais).

OBJETO: Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência
Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN-
AMA, através de Inexigibilidade, visando a execução do Projeto

•vvww.diariomunicroal.com.br/amD 274
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136
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NOTA DE EMPENHO
Ü'-

-4’'Emitido em

20/03/2026

Requisição N**

1941^;
Requisição Compra N“

85725

Número Tipo

2639/2026 Ordinário

Licituçao 1
j

Tipo Número

Processo inexlgibilidade 45/2026 de 18/03/2026

Contrato/Aditivo

ffim da exQcu^o Fim da execução atualizadaAdiüvo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Inicio da execuçãoCódigo Contrato

Fornecedor

CPF/CNPJ

34.696.848/0001-19

Matrícula

25881-4

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

Endereço

Avenida Caioba.S/N -
TIpò de conta bancária

Conte corrente

Agência

674.^ 2

Banco

1

Bairro FoneCIdade/UF

Piên/PR

CEP Conta

63774 - 2TRIGOLANDIA83860-000
-4

Classificação da despesa

'Saldo Anterior
10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 3

R$ 57.089,10

^?il^Empêhriàd|
R$ 48.559,50

:—^

R$ 8.529,60

10.004 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLN

08.243.0013.6032 MANUTENÇÃO DO FUNDO DA

3350411500 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO

8803842

Outras informações
Ti

Histórico

CHAMAMENTO PLÍLICO AMA -PROJETO CÚiSaNDO COM AMOR
fy

.í
,1

'A

itens

' Valor total

48.559,50

Código Nome

29626 48.559.50

Quintidadc

SRV* 1 000?‘„ 1
parecería COM A AMA Projeto “CUIDANDO COM' AMOR'^[, ,

Celebração dé parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio|dâiSecreteriá0e^^^^
Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil AS.S

PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA. visando a execução dq
“CUIDANDO COM AMOR”. J

■í

■í
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Certidão Í-: A'-

S r,Ell2041284/2d26.

11^2026031604225406277805

24/08/2026CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

18/04/2026

22/08/2026m 0104.AADA.70D9.B4D4
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KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

FRAGOSO
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